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Introdução da organizadora




    Mais de vinte anos já se passaram desde a morte extemporânea de Thomas S. Kuhn. O livro que o tornou célebre, A estrutura das revoluções científicas,1 conquistou o status de clássico: é uma leitura indispensável para qualquer pessoa ilustrada. Cada vez mais se reconhece que Kuhn não foi somente um dos filósofos da ciência mais importantes, mas também um dos pensadores mais relevantes do século XX, cuja influência estendeu-se a diversos campos acadêmicos e, em alguns casos, transformou-os completamente.2 Para falar a verdade, algumas das concepções de Kuhn ainda são tão controversas quanto o eram em 1962, quando A estrutura irrompeu sobre uma audiência ainda mergulhada no empirismo lógico, porém hoje sua filosofia é mais bem compreendida do que antes e sua complexidade, assim como seus matizes, muito mais apreciados.




    Isto se deve, em grande medida, aos esforços sustentados de Kuhn para explicar e defender as teses centrais da A estrutura. Com o tempo, contudo, Kuhn persuadiu-se de que maiores esclarecimentos – ainda que cuidadosos – não bastariam; ele começou a pensar que sua filosofia da ciência precisava ser revisada em certa medida, e que ela também precisava ser situada no interior de um arcabouço filosófico mais amplo e reelaborado. Kuhn publicou uma série de artigos nos quais apresentava uma visão global da nova direção que sua filosofia tomara.3 Este trabalho deveria culminar em um novo magnum opus, um livro que foi seu projeto principal por mais de uma década; infelizmente, Kuhn não viveu para concluí-lo.




    Este volume finalmente traz aos olhos do público todos os esboços dos capítulos deste livro ansiosamente aguardado, que tinha o título provisório de The Plurality of Worlds: An Evolutionary Theory of Scientific Development [A pluralidade dos mundos: uma teoria evolucionária do desenvolvimento científico]. Este manuscrito é precedido por dois textos inter-relacionados, nunca publicados anteriormente em inglês: o artigo de Kuhn “O conhecimento científico como produto histórico” e as suas Shearman Memorial Lectures, “A presença da ciência passada”. O volume também inclui dois resumos, um para as Shearman Lectures e o outro para A pluralidade. Ainda que sejam criações editoriais, os resumos usam as formulações do próprio Kuhn sempre que possível. Eles mostram, num relance, as áreas de superposição temática entre as duas obras. Além disso, o resumo para A pluralidade esboça os principais tópicos dos quais deveriam se ocupar as partes não escritas do livro, tanto quanto esses tópicos pudessem ser reconstruídos com responsabilidade.




    Esta Introdução ao volume consiste em três partes. A Parte I apresenta a história dos três manuscritos, a sua relação uns com os outros e o seu estado atual. A Parte II, destinada principalmente aos leitores não completamente familiarizados com os interesses filosóficos e com o desenvolvimento de Kuhn após A estrutura, fornece essa informação e contexto, além de esboçar os contornos que se pretendia que o livro A pluralidade tivesse. Essa parte é, por assim dizer, um mapa rodoviário através do material primário que é complexo, com frequência repetitivo e fundamentalmente inacabado.4 A Parte III da Introdução oferece observações conclusivas acerca da natureza e dos conteúdos deste volume.




    
I. Os conteúdos deste volume




    
Fontes




    Ao trabalhar neste volume, apoiei-me em diversas fontes. Embora eu não discuta aqui todos os textos de Kuhn previamente publicados, ou a rica literatura secundária sobre ele, essas obras constituíram o necessário pano de fundo para meu trabalho editorial. Alguns dos artigos que Kuhn publicou no final dos anos 1980 e nos anos 1990 foram especialmente úteis, já que é nesse momento que o projeto filosófico de A pluralidade dos mundos começa a tomar forma.5 Mais importantes ainda foram as indicações, nos capítulos esboçados do manuscrito, do que deveria vir posteriormente no livro. Além disso, Kuhn deixou um rico arquivo de textos não publicados de vários tipos, a maioria dos quais sob a guarda dos Arquivos e Coleções Especiais do Instituto no Massachussetts Institute of Technology. Os mais importantes dentre eles, para reconstruir o livro inacabado de Kuhn, são as Thalheimer Lectures,6 as notas de aula de Kuhn e os folhetos para seus seminários de pós-graduação no MIT, nos quais ele discutia com frequência o seu livro em andamento,7 bem como sua correspondência com colegas, especialmente sua troca de cartas com Quentin Skinner na esteira das Shearman Lectures.8




    No entanto, uma fonte importante, na qual me baseei ao reconstruir A pluralidade, não está publicamente disponível: trata-se das notas não revisadas que Kuhn deixou para cada capítulo projetado do livro.9 Essas notas, em sua maior parte, são breves e sugestivas em vez de detalhadas e explícitas; apesar disso, julguei-as muito úteis ao produzir o resumo para A pluralidade.10 Jehane Kuhn, a viúva e executora literária de Kuhn, deu-me uma cópia das conversações transcritas entre Kuhn, James Conant e John Haugeland, das quais ela participou ocasionalmente.11 As conversações ocorreram na casa de Kuhn, entre 7 e 9 de junho de 1996, em cinco sessões de trabalho, totalizando cerca de sete horas. Kuhn quis que as fitas das conversações fossem destruídas e nunca deu a entender que as transcrições deveriam estar publicamente disponíveis.12 Por respeito aos desejos de Kuhn, não utilizei essas transcrições como fonte de informações sobre suas concepções filosóficas, mas somente para reconstruir a história de seu trabalho nos manuscritos publicados neste volume.




    Nenhuma dessas fontes oferece nada que sequer se aproxime de uma primeira versão das partes não escritas de A pluralidade. Em lugar disso, elas nos dão uma noção da direção filosófica geral de Kuhn, com razões muito claramente afirmadas, aqui e ali, contra uma má compreensão particular de suas concepções, ou contra uma posição filosófica rival que poderia ser confundida com a do próprio Kuhn. Assim, as fontes disponíveis apenas lançam uma luz parcial, difusa, sobre o projeto de A pluralidade, que Kuhn ainda ponderava em junho de 1996. Ninguém pode saber agora o que teria sido a versão final e detalhada de sua concepção se ele tivesse tido tempo para articulá-la plenamente, contudo, os contornos globais de sua posição podem ser esboçados e, pelo menos alguns de seus detalhes, preenchidos.




    
Textos primários




    “O conhecimento científico como produto histórico” e as Shearman Memorial Lectures, “A presença da ciência passada”, de Kuhn são ambos filosoficamente importantes por si sós e relevantes como marcos no desenvolvimento das ideias centrais do livro inacabado de Kuhn. Dispostos cronologicamente, os três textos revelam a trajetória filosófica de Kuhn dos anos 1980 até sua morte em 1996.




    “O conhecimento científico como produto histórico” foi redigido e revisado múltiplas vezes entre 1981 e 1988. Várias versões desse texto foram feitas para conferências para as quais Kuhn foi chamado como palestrante convidado.13 Na primeira das Shearman Lectures, Kuhn observa que “O conhecimento científico como produto histórico” deveria “aparecer em Synthèse” (querendo dizer a Revue de Synthèse, um periódico francês de história e filosofia da ciência), porém o texto não foi publicado ali.14 A última versão, incluída neste volume, foi feita para uma conferência em Tóquio em 1986 e subsequentemente publicada em Shisō em tradução japonesa.15 Ela oferece a melhor explicação disponível da análise kuhniana das origens e dos compromissos da epistemologia tradicional da ciência, dos problemas que a assolavam e das maneiras pelas quais a compreensão evolucionária da ciência por parte de Kuhn evita esses problemas. Embora não haja superposição textual significativa entre esse artigo e o capítulo de abertura de A pluralidade dos mundos, os dois textos compartilham o mesmo título e cumprem a mesma função de justificar a filosofia da ciência de Kuhn, que é evolucionária, sensível ao contexto histórico e orientada para a prática. Tendo a pensar nesse artigo, então, como um protocapítulo 1 de A pluralidade.




    “A presença da ciência passada” é uma série de três Shearman Memorial Lectures que Kuhn pronunciou na University College de Londres em novembro de 1987. As conferências exploram a abordagem histórico-evolucionária da ciência por parte de Kuhn e começam a articular as consequências filosóficas da adesão a tal abordagem. Duas outras séries de conferências as precederam: as Notre Dame Lectures, “A natureza da mudança conceitual”, pronunciadas na Universidade de Notre Dame em novembro de 1980, que parecem estar perdidas;16 e as Thalheimer Lectures, “Desenvolvimento científico e mudança lexical”, apresentadas na Universidade Johns Hopkins em novembro de 1984.17 As Shearman Lectures constituem a última versão completa da filosofia madura de Kuhn e o melhor guia disponível – ainda que imperfeito – para o que seu livro visava realizar: elas esboçam toda a paisagem filosófica que o livro planejado deveria cobrir. A última conferência é particularmente importante por nos dar uma noção de qual teria sido o conteúdo da Parte III e do Epílogo de A pluralidade se Kuhn tivesse vivido para escrever essas partes do livro.




    Kuhn não publicou as Shearman Lectures, nem quaisquer outras conferências que pronunciou no final dos anos 1980 e início dos anos 1990. Ele as tratou como esboços, mais ou menos exitosos, de seu livro. Entretanto, revisou e burilou o manuscrito das Shearman Lectures e o compartilhou com diversos de seus colegas, amigos e estudantes; esse manuscrito ainda circula de modo semiclandestino em alguns círculos filosóficos.18 Assim, as Shearman Lectures tornaram-se uma fonte não publicada da maior importância para a apreciação da filosofia tardia de Kuhn. Dois artigos esplêndidos – o primeiro de Ian Hacking e o segundo de Jed Buchwald e George Smith19 – analisam e discutem as Shearman Lectures de modos filosoficamente estimulantes, ricos em nuance e detalhe; uma compreensão plena desses artigos, assim como da resposta publicada de Kuhn a Hacking,20 requer familiaridade com o texto original de Kuhn. Assim, já que as Shearman Lectures são agora amplamente discutidas, mas não geralmente acessíveis, e já que o livro que devia substituí-las não foi concluído, os executores literários de Kuhn e a University of Chicago Press decidiram que esse importante texto deveria ser incluído neste volume, não obstante a intenção original de Kuhn de não o publicar.21




    A peça central deste volume é, por certo, o livro inacabado de Kuhn, publicado aqui com o título provisório que tinha na época de sua morte: A pluralidade dos mundos: uma teoria evolucionária do desenvolvimento científico. Se Kuhn tivesse vivido para concluir o livro, é provável que lhe houvesse dado um título diferente. O título provisório original parece ter sido Palavras e mundos: uma concepção evolucionária do desenvolvimento científico. Este é o título que Kuhn propôs em sua exitosa candidatura para uma bolsa da National Science Foundation em história e filosofia da ciência em 1989.22 Não está claro por que Kuhn abandonou esse título, que anuncia adequadamente o conteúdo pretendido, nem por que não retornou a ele quando ficou preocupado com a possibilidade de que A pluralidade dos mundos pudesse ser confundida com Sobre a pluralidade dos mundos [On the Plurality of Worlds] de David Lewis e que se supusesse erroneamente que versasse, como o livro de Lewis, sobre lógica modal.23 Kuhn expressou essa preocupação a Jehane Kuhn, que me falou dela em uma comunicação privada em 2017. O desejo de Kuhn de encontrar um novo título para seu livro também está documentado em suas conversas transcritas com James Conant, John Haugeland e, nesse segmento da conversa, com Jehane Kuhn.24 Ao referir-se ao título, Kuhn disse que ele deveria incluir mundos ou pluralidade, mas decidiu delegar a decisão final a Jehane, que decidiu não o modificar.




    O plano de Kuhn para o livro era ambicioso e o trabalho consumiu um tempo considerável.25 O livro devia se iniciar com agradecimentos e com um prefácio, seguidos por três partes substantivas, cada uma constando de três capítulos: Parte I, “O problema”; Parte II, “Um mundo de espécies” e Parte III, “Reconstruindo o mundo”. Um epílogo devia ser acrescentado e um apêndice devia concluir o livro. Infelizmente, só existem esboços completos da Parte I (capítulos 1-3) e dos capítulos 4 e 5 da Parte II; o esboço do Capítulo 6 está inacabado. Kuhn deixou notas esparsas para a Parte III e o Epílogo, mas nenhum texto efetivo; o Prefácio e o Apêndice também estão faltando.




    A Parte I é burilada e está claramente próxima da versão final pretendida. Ela motiva o projeto do livro como um todo e delineia os capítulos planejados à frente. Sua ênfase está na natureza e na significação filosófica do estudo histórico da ciência, vividamente introduzidos mediante detalhados estudos de caso das obras de Aristóteles, Volta e Planck. Kuhn utilizou esses três estudos de caso para mostrar como exatamente a história da ciência deve confrontar a incomensurabilidade a fim de gerar compreensão e de formular as importantes questões filosóficas que a última parte do livro estaria encarregada de abordar. Embora haja uma considerável superposição textual entre a primeira Shearman Lecture e o Capítulo 2 de A pluralidade, as diferenças gerais entre as duas obras, separadas por menos de uma década, também são consideráveis e muito importantes por revelarem a trajetória do pensamento de Kuhn e o desenvolvimento de sua posição filosófica madura. A segunda das Shearman Lectures, por exemplo, discute a incomensurabilidade entre a ciência do passado e a do presente, além de esboçar os contornos de uma teoria do significado e de uma teoria do conhecimento que nos permitiria dar sentido à compreensão histórica a despeito da incomensurabilidade. Na medida em que essa conferência acena para uma explicação empiricamente fundamentada do aprendizado da linguagem e da aquisição de conceitos, ela é o germe a partir do qual se desenvolveu a Parte II do livro; porém o texto efetivo e a metodologia filosófica diferem consideravelmente.




    Na verdade, a Parte II – em contraste com a Parte I – provavelmente será uma grande surpresa para os leitores familiarizados com os escritos publicados de Kuhn. Aqui, Kuhn parece estar à procura de uma fundamentação naturalista de sua teoria prospectiva do significado, que deveria, por seu turno, fundamentar sua ideia revisada da incomensurabilidade. Ele visava utilizar os resultados da pesquisa científica em psicologia cognitiva e em psicologia do desenvolvimento como base para sua teoria do significado e da compreensão atravessando estruturas e práticas lexicais incomensuravelmente diferentes. Entretanto, esse importante projeto é somente proposto, porém não concluído. Suponho que a versão final da Parte II teria atualizado e condensado os resultados relevantes da pesquisa científica e, então, ressaltado a sua significação filosófica, dessa forma preparando o terreno para o último segmento do livro, filosoficamente mais interessante, porém não escrito.




    A Parte III deveria entrelaçar a concepção histórica da mudança conceitual, exposta na Parte I, e as exposições científicas da aquisição de con­ceitos, apresentadas na Parte II, a fim de explicar tanto a incomensurabilidade como a nossa habilidade de compreender e nos comunicar a despeito dela. A pluralidade trata a incomensurabilidade como ubíqua através de culturas, línguas, períodos históricos e diversos grupos sociais; as comunidades científicas divididas pela incomensurabilidade são apenas um caso especial, ainda que muito especial. Kuhn visava explicar tanto o modo como a ciência compartilha padrões universais de aquisição conceitual e estruturação de léxicos, quanto o modo pelo qual a mudança lexical na ciência difere da mudança lexical nas linguagens naturais. Questões filosóficas gerais sobre significado, compreensão, crença, justificação, verdade, conhecimento, racionalidade e realidade foram todas suscitadas pelo projeto de Kuhn e ele tencionava abordá-las na Parte III. O principal objetivo era desenvolver teorias do significado e do conhecimento que tomariam a incomensurabilidade como seu ponto de partida e encontrariam espaço para, em primeiro lugar, uma noção robusta do mundo que a ciência investiga e, em segundo lugar, para a racionalidade da mudança de crença e, por fim, para a ideia de que o desenvolvimento científico é progressivo.




    O Epílogo deveria retornar à questão da relação apropriada entre história e filosofia da ciência, que interessava Kuhn desde A estrutura e que magnetizou tanto a atenção de seus críticos como a de seus admiradores. Em sua obra inicial, Kuhn argumentou apaixonadamente contra abordagens presentistas (ou anacrônicas) da história da ciência, que via como características tanto do empirismo lógico quanto do falsificacionismo popperiano.26 Ele estava convencido, em A estrutura e em seu livro de ensaios de 1977, A tensão essencial, de que a filosofia da ciência deve rejeitar estudos de caso presentistas e se basear em trabalho histórico responsável e detalhado que restitua o contexto, os conceitos, os problemas e as intenções das comunidades científicas do passado. Entretanto, no final dos anos 1980, Kuhn começou a pensar que a historiografia presentista tem a sua própria função insubstituível, que ele deveria explicar e discutir no Epílogo de A pluralidade. Felizmente, essa ideia central para o epílogo é muito claramente apresentada na última das Shearman Lectures.27




    Por fim, o Apêndice deveria oferecer uma comparação detalhada entre as concepções apresentadas em A estrutura, que permaneceu sendo a fonte das ideias filosóficas centrais de Kuhn, assim como dos principais problemas que lhe interessaram até o fim de sua vida, e A pluralidade, que deveria ser sua palavra final acerca dessas questões.28 As continuidades e as diferenças entre as duas obras deveriam ser ressaltadas e explicadas. Tanto quanto possamos reconstruir acuradamente o último livro de Kuhn, também podemos imaginar qual teria sido a substância do apêndice comparativo.




    Todavia, reconstruir o livro inacabado de Kuhn de modo suficientemente detalhado não é tarefa fácil. Somos obrigados a nos basear em vários textos – publicados e não publicados –, além do próprio manuscrito. Eles foram escritos durante mais de uma década e nem sempre é claro quais dentre as ideias exploradas por Kuhn nesse período ele tencionava articular e defender e quais teria rejeitado na versão final de seu livro.




    Tanto quanto a Parte III pudesse ser reconstruída, então, tentei fazê-lo no resumo que criei para A pluralidade. Isto ainda deixa o leitor tão somente com uma representação esquelética da peça central do livro de Kuhn. Assim, é importante ter em mente que a publicação do manuscrito, por si só, não representa plenamente o ambicioso projeto filosófico de Kuhn. Sua apreciação apropriada requer esforços interpretativos e imaginativos de espécie diferente dos esforços que eram necessários para compreender a paisagem pouco familiar de A estrutura na época de sua publicação; mas, tanto agora quanto então, o esforço há de compensar.




    
II. Um guia para o projeto inacabado de Kuhn




    
De A estrutura até A pluralidade





    Reagindo contra as abordagens filosóficas da ciência que predominavam em 1962, quando foi publicada A estrutura, Kuhn insistia que a ciência deveria ser vista como um conjunto de tradições que se desenvolvem historicamente, mediante as quais o conhecimento se modifica e aumenta. A mudança científica não é nem uniforme, nem estritamente cumulativa; ao contrário, ela revela um padrão de duas fases. Períodos de ciência normal, marcados pelo consenso no seio da comunidade científica acerca de todas as questões fundamentais, produzem resultados coerentes e cumulativamente progressivos. Quando esse consenso se rompe, sob a pressão de anomalias acumuladas, a comunidade científica ingressa num período de ciência extraordinária, marcado pela competição entre defensores de concepções rivais e incompatíveis do fazer científico, as quais em A estrutura Kuhn denominou paradigmas.29 Essas concepções rivais são incomensuráveis e a eventual escolha de uma dentre elas não é forçada nem pela lógica, nem por evidência empírica neutra com relação ao paradigma. As revoluções científicas são, assim, episódios disruptivos de reconfigurações fundamentais, mediante os quais o conhecimento científico se desenvolve de forma não cumulativa.




    A recepção de A estrutura não foi a que Kuhn esperava. De seu ponto de vista, tanto seus críticos como seus pretensos seguidores interpretaram o livro erroneamente.30 Ele foi lido como um relativista radical, cujas concepções não são capazes de explicar a mudança científica como devida a boas razões e evidência, mas tão somente como resultado do poder retórico, institucional ou político por parte do lado que acabou por vencer. Assim, argumentou-se, Kuhn não pode ver a ciência como aquele empreendimento paradigmaticamente racional que nos conduz progressivamente para mais perto da verdade acerca do mundo.31 Além do mais, as teses desconcertantes de Kuhn – de que, “quando os paradigmas mudam, o próprio mundo muda com eles”, e “embora o mundo não mude com uma mudança de paradigma, o cientista trabalha daí em diante em um mundo diferente”32 – inspiraram acusações de idealismo e de construtivismo. Kuhn rejeitou tais caracterizações de seu ponto de vista, embora sustentasse que algumas de suas teses de aparência paradoxal estivessem efetivamente corretas. Pelo resto de sua carreira extremamente produtiva, ele haveria de retornar a A estrutura na esperança de tornar suas teses ao mesmo tempo compreensíveis e plausíveis.




    Sua obra filosófica pós-A estrutura pode ser vista como desenvolvendo-se ao longo de dois períodos relativamente distintos.33 O primeiro período começa com o posfácio de 1969 à segunda edição de A estrutura e termina no início dos anos 1980.34 Kuhn respondia então a diversas caracterizações errôneas de seu livro com esclarecimentos, explicações e novos argumentos, mas sem revisões dramáticas. Ele argumentava que a incomensurabilidade não implica a impossibilidade de comunicação ou comparação e que a escolha científica não é movida principalmente pelo poder social e político. Ao insistir na natureza comunal da investigação científica, Kuhn ressaltava a importância da educação científica rigorosa e formativa bem como dos valores compartilhados que guiam toda a pesquisa e a avaliação científicas.35 Ele começou a enfatizar que a prática e o raciocínio científicos não podem ser separados e devem ser compreendidos como produtos de um grupo científico que, mediante um juízo, uma escolha e uma prática competentes, constitui a ciência como investigação racional sobre diversos aspectos do mundo. Todavia, persistiram as caracterizações de sua posição como sendo hospitaleira ao relativismo radical, ao irracionalismo e ao construtivismo social; a consistente rejeição de Kuhn a tais caracterizações ainda era raramente levada a sério nesse período.




    Na metade dos anos 1980, a obra de Kuhn ingressou numa nova fase, à qual me refiro, intercambiavelmente, como “a filosofia madura de Kuhn” ou “o Kuhn tardio”. Todos os três textos reunidos neste volume são desse período, durante o qual Kuhn ensaiou revisões mais radicais de A estrutura e ampliou consideravelmente seus interesses filosóficos. Ele acabou por distinguir as diversas perspectivas a partir das quais cientistas, historiadores e filósofos em atividade questionam a ciência. Isto levou a uma compreensão mais matizada, qualificada e precisa da incomensurabilidade como um fenômeno ubíquo, mas local, bem como da mudança científica como revolucionária apenas quando contemplada de uma grande distância histórica. O que é mais relevante é o fato de Kuhn ter concluído que sua filosofia da ciência carecia de uma teoria geral do significado, de uma epistemologia robusta e de uma abordagem inovadora do debate entre realismo científico e construtivismo. Sua principal tarefa então era a de reconfigurar esses campos de maneira tal que suas concepções acerca do desenvolvimento científico como processo que envolve incomensurabilidade entre teorias e práticas historicamente distantes tanto fizessem sentido como preservassem a percepção geral, que Kuhn compartilhava sinceramente, da ciência como empreendimento racional e progressivo.




    
Historicismo




    É típico de Kuhn abrir um texto filosófico enfatizando a importância da história como ponto de partida necessário. A primeira frase de A estrutura – “se a história fosse vista como um repositório para algo mais do que anedotas ou cronologias, ela poderia produzir uma transformação decisiva na imagem de ciência que atualmente nos domina”36 – poderia ser facilmente vista como a máxima de toda a sua obra subsequente. Segundo Kuhn, a reflexão filosófica sobre a ciência precisa se fundamentar na descrição acurada da prática científica efetiva e de sua história tortuosa, já que, sem uma compreensão apropriada de como a ciência funciona e se modifica, a filosofia da ciência não pode explicar nem seus êxitos, nem seus fracassos.




    O historicismo de Kuhn estava em nítida oposição aos projetos filosóficos dos empiristas lógicos e dos falsificacionistas popperianos, tendo em vista que ambos eram essencialmente normativos em vez de descritivos e fundamentalmente desinteressados em história da ciência.37 Sua finalidade era desenvolver e justificar um conjunto de regras metodológicas que conduziriam confiavelmente ao aumento do conhecimento científico e, assim, explicariam o progresso na ciência. Essa tradição não tinha muito uso para a pesquisa histórica meticulosa, mas se baseava, ao contrário, em descrições simplificadas e descontextualizadas de alguns episódios na história da ciência, percebidos como de importância crucial desde o ponto de vista do presente. Kuhn pensava que esse projeto filosófico normativo-metodológico e a historiografia anacrônica e presentista reforçavam-se mutuamente e criavam, em conjunto, uma imagem distorcida da ciência. Kuhn procurava substituir essa imagem por uma outra, apropriadamente diacrônica e descritivamente acurada, formulada por ele próprio.




    A abordagem da história pelo próprio Kuhn era hermenêutica, ou seja, internalista e contextual. Narrativas históricas hermenêuticas empenham-se para obter êxito explicativo mediante consistência e completude em grau máximo, evitando também ao máximo categorias explicativas e distinções anacrônicas. Passagens que parecem incompreensíveis ou obviamente falsas para um leitor de hoje deveriam ser valorizadas como quebra-cabeças essenciais para um historiador resolver. Para o Kuhn tardio, a historiografia hermenêutica é uma espécie de etnografia retrospectiva, que visa compreender conceitos, crenças e práticas que, para o historiador, parecem inicialmente estranhos e muitas vezes absurdos.38 Narrativas históricas sérias podem pôr em destaque grandes cientistas, experimentos importantes ou descobertas marcantes, mas sempre fornecem contexto e enquadramento históricos. Nesse sentido, sempre tratam de comunidades científicas inteiras, cujos conceitos e crenças o historiador tenta restituir. Ele deve recriar em sua narrativa a teia de suposições e crenças comumente partilhadas, as estratégias argumentativas típicas, os pontos de discordância, além do público visado para os escritos científicos. O que é ainda mais importante, o historiador precisa dominar o léxico estruturado das comunidades científicas do passado, um léxico que normalmente é incomensurável com o seu próprio. A compreensão histórica é, assim, similar ao aprendizado de uma língua perdida há muito tempo, com conexões apenas parciais e frequentemente enganadoras com a língua da ciência atual. A finalidade é criar uma narrativa no interior da qual as crenças e escolhas passadas possam ser vistas como razoáveis e plausíveis, ao invés de irracionais, equivocadas ou absurdas.




    Embora A estrutura tenha influenciado a sociologia da ciência e inspirado pesquisas históricas cuidadosas nesse campo,39 Kuhn opunha-se com veemência às categorias explicativas sociológicas que estruturavam essas narrativas históricas.40 Os sociólogos do conhecimento representavam os cientistas como fundamentalmente engajados em lutas por poder político ou social e argumentavam que a escolha científica deve ser explicada como determinada por idiossincrasias pessoais, ambições e, especialmente, por interesses políticos. Kuhn considerou que essa posição implicava uma conclusão cética acerca da autoridade cognitiva da ciência e rejeitou tais narrativas históricas como incapazes de dar conta da importância da observação empírica e da experimentação como motores da mudança científica. Os sociólogos do conhecimento, na visão de Kuhn, não dão atenção suficiente à autocompreensão dos cientistas como exploradores da natureza e, assim, não conseguem explicar nem o que os cientistas fazem, nem por que o fazem. Sua própria historiografia hermenêutica privilegia as categorias explicativas cognitivas e é estritamente internalista e intencionalista.




    A compreensão de Kuhn sobre os usos filosóficos da história evoluiu no decorrer de sua carreira. Seu último período revela três desenvolvimentos importantes. Em primeiro lugar, ele conferiu proeminência ainda maior em seus textos filosóficos a estudos de caso efetivos. Por exemplo, nas Shearman Lectures e em A pluralidade dos mundos, três estudos de caso – de Aristóteles, Volta e Planck – ocupam o primeiro plano e são apresentados com muito mais detalhe do que os exemplos históricos em A estrutura. Esse método de exposição é, para Kuhn, também um método de pensamento: as suas concepções, tanto da ciência como da incomensurabilidade, não são ilustradas por estudos de caso, mas, ao contrário, emergem a partir deles. Em seu período maduro, um envolvimento mais aprofundado com narrativas históricas específicas permitiu a Kuhn localizar as zonas de incomensurabilidade com muito maior precisão do que em suas obras iniciais, e de colocar, então, questões filosóficas gerais referentes a tópicos como significado, racionalidade, ontologia, verdade e progresso sobre bases mais firmes do que antes.




    Em segundo lugar (o que a alguns causa admiração), em sua última década de vida, Kuhn reconheceu que precisamos de narrativas historiográficas presentistas tanto quanto de narrativas historiográficas hermenêuticas. A historiografia hermenêutica permanece singularmente adequada como o ponto de partida para reflexões filosóficas sobre a ciência, como revelam os estudos de caso que abrem tanto as Shearman Lectures quanto A pluralidade. Entretanto, a motivação para a reflexão filosófica sobre a ciência como uma busca por conhecimento de natureza supremamente racional e progressiva só pode advir de narrativas presentistas.41 Narrativas presentistas projetam no passado conceitos, questões e problemas científicos dos dias atuais e rastreiam os precursores bem como os obstáculos a nossas próprias formas de fazer ciência. Esse modo de proceder não conduz a uma compreensão das comunidades científicas do passado em seus próprios termos – justamente o contrário –, mas ajuda-nos a nos sentirmos conectados a elas. Além disso, o Kuhn tardio concluiu que sua análise do desenvolvimento científico carecia de uma dose de presentismo a fim de explicar os desenvolvimentos científicos como verdadeiramente progressivos; eles só poderiam ser assim vistos do ponto de vista do presente. Embora incompatível com a abordagem hermenêutica, a historiografia presentista precisa ser conduzida em paralelo com aquela, pois – como sugere a terceira das Shearman Lectures e como o Epílogo de A pluralidade haveria de desenvolver – é somente pela historiografia presentista que o passado pode ser visto como o nosso passado. A aceitação da multiplicidade de espécies e usos legítimos da história pelo Kuhn tardio substituiu sua crença anterior de que apenas uma espécie de historiografia tivesse valor real para os filósofos da ciência.




    Por fim, o Kuhn tardio refinou sua articulação do status que a história tem em seu projeto filosófico. Seu historicismo foi com excessiva frequência equivocadamente tomado por uma teoria empírica, na qual os dados históricos deveriam fornecer evidência direta para seu modelo cíclico da mudança científica. Ele se esforçou muito para se distanciar dessa interpretação salientando, em vez disso, que o principal valor de sua obra historiográfica era o de auxiliá-lo a desenvolver uma perspectiva histórica acerca da ciência. Uma perspectiva histórica é um modo de ver, uma sensibilidade, desenvolvida mediante envolvimento profundo com a historiografia hermenêutica internalista, mas argumentativamente livre da preocupação do historiador de produzir narrativas explicativas de eventos particulares. Uma vez adquirida, essa perspectiva naturalmente dá forma às questões que os filósofos precisam fazer acerca da ciência e também sugere soluções para alguns dos problemas que assolavam a recepção de A estrutura.




    O mais importante dentre eles era o problema de explicar os períodos de ciência extraordinária como períodos durante os quais o discurso racional continuava a desempenhar um papel crucial no trabalho científico. A estrutura salientava diversas incomensurabilidades conceituais, metodológicas e práticas entre paradigmas rivais e afirmava que seus praticantes frequentemente estavam em um diálogo de surdos baseando-se em diferentes padrões de razões cogentes e de evidência empírica. Para os críticos de Kuhn, essa imagem da ciência extraordinária parecia colapsar num relativismo radical que quase se refuta a si mesmo. Leu-se Kuhn como se estivesse dizendo que a incomensurabilidade entre paradigmas rivais é completa. Sem quaisquer fundamentos conceituais, metodológicos ou avaliativos compartilhados, a escolha final de um dentre os paradigmas rivais não pode ser racional; o que é ainda pior, na ausência de uma linguagem comum, as discordâncias entre os defensores de paradigmas rivais não podem ser sequer enunciadas. É claro que Kuhn nunca teve a intenção de defender uma tal posição, mas ele de fato percebeu que sua descrição da ciência extraordinária poderia dar ensejo a equívocos. Concluiu que, em suas primeiras obras, não distinguira suficientemente entre a perspectiva dos contemporâneos em meio a uma discordância fundamental e a perspectiva do historiador a escrever muitos séculos após os eventos que tentava descrever e compreender.




    O que o Kuhn tardio percebeu foi que, da perspectiva dos atores históricos efetivos, todos educados da mesma maneira, imersos na mesma prática, e defrontando-se com dificuldades e anomalias que todos eles reconhecem como tais, é sempre possível compreender o que um oponente está dizendo. A qualquer momento dado, todos os membros de uma comunidade científica possuem muito em comum. As revoluções parecem ser mudanças rápidas, decisivas e completas somente de uma distância histórica considerável, porque incomensurabilidades entre formas rivais de fazer ciência crescem com o tempo. Do ponto de vista dos próprios cientistas – assim como para um historiador que põe em destaque somente um período breve e crucial de ciência extraordinária –, mudanças não podem ser descritas senão como incrementais e parciais, sempre justificadas por um apelo a crenças, métodos e valores compartilhados que não estavam sendo postos em questão naquele momento.




    Em seu período maduro, Kuhn preferia discutir a evolução do conhecimento científico mediante um processo que ele vinculava metaforicamente à especiação. Ele não identificava mais as revoluções científicas como períodos nos quais um novo paradigma substitui um antigo, mas as via, em vez disso, como períodos nos quais uma antiga forma de fazer ciência efetivamente se divide em diversas especialidades recém-formadas: o antigo domínio de fenômenos é repartido entre diferentes novas disciplinas, assim como os métodos, problemas e soluções básicos que sobrevivem à revolução. Vistas dessa maneira, as revoluções deveriam ser representadas como nodos de um evento de especiação numa árvore filogenética; as especialidades resultantes são os ramos que brotam de tais nodos. O papel da incomensurabilidade no novo modelo de mudança científica defendido por Kuhn é igualmente ampliado: agora ela se verifica não somente entre estruturas lexicais ou práticas velhas e novas, mas também entre as novas especialidades elas próprias. Cada uma estudará seu próprio domínio de fenômenos, com áreas muito pequenas de superposição com as demais; cada uma desenvolverá o que Kuhn veio a denominar um léxico completamente estruturado, incomensurável com os léxicos estruturados das demais disciplinas.42




    
Naturalismo




    Para filósofos que pensam no historicismo e no naturalismo como opostos polares, é provável que a estrutura de A pluralidade dos mundos seja no mínimo desconcertante. O bem conhecido historicismo de Kuhn, esplendidamente exposto na Parte I, parece sumir na Parte II, para ser substituído por relatos detalhados de experimentos científicos em psicologia cognitiva e psicologia do desenvolvimento. Embora Kuhn nunca usasse o termo naturalismo para caracterizar seu projeto filosófico, sua confiança em resultados de pesquisa científica faz dele uma espécie de naturalista.43 Contudo, sua sugestão de que a Parte III retornará “aos temas da Parte I, para os quais a Parte II tentou propor uma fundamentação”, requer uma explicação.44 Em primeiro lugar, não está claro como resultados empíricos de experimentos psicológicos poderiam propiciar uma fundamentação para responder aos problemas filosóficos suscitados pela incomensurabilidade. Em segundo lugar, Kuhn rejeitou, consistente e explicitamente, o fundacionismo epistêmico. Tanto como historiador quanto como filósofo, ele sempre começaria no meio das coisas, considerando conceitos, crenças e práticas como já estabelecidos, e então questionaria o que motiva e justifica uma mudança particular em qualquer um dentre eles. De que espécie de fundamentação uma tal epistemologia situada precisaria e para qual finalidade?




    Apesar do modo como descreveu a tarefa da Parte II de A pluralidade, Kuhn nunca pensou que a pesquisa reportada ali propiciasse fundamentos epistêmicos para seu projeto filosófico. Sua epistemologia não está à procura da certeza – não está nem mesmo especialmente interessada em distinguir entre crença e conhecimento. Em lugar disso, por fundamentos Kuhn queria dizer o ponto de partida do desenvolvimento cognitivo humano e a base neurológica inata que será ativada em toda aquisição conceitual subsequente. Todos os seres humanos compartilham essa base biológica da cognição e, em todos nós, a aquisição conceitual segue o mesmo percurso de desenvolvimento. Kuhn recorre à pesquisa científica para descobrir o que são essas capacidades inatas, quão flexíveis elas são e como se desenvolvem desde a primeira infância até uma idade adulta potencialmente multilíngue. Isto faz dele um naturalista em um dos muitos sentidos nos quais esse rótulo é utilizado entre filósofos, mas é importante notar que seu naturalismo não é nem reducionista, nem cientificista. Esse naturalismo não visa substituir questões filosóficas acerca de significado e conhecimento por uma síntese da pesquisa científica sobre a formação inicial de conceitos. Em lugar disso, procura alicerçar e restringir as questões que os filósofos podem razoavelmente fazer sobre mudança conceitual. Se Kuhn tivesse vivido para revisar a Parte II e escrever a Parte III, teria ficado evidente que ele se voltou para a ciência exatamente com o mesmo espírito e pela mesma espécie de razão que o fizeram voltar-se inicialmente para a história.




    Para ver isso, lembre-se de que Kuhn argumentava que, a fim de compreender a ciência, devemos entender a sua história; uma prática que se modifica e evolui não pode ser apropriadamente compreendida se sua natureza diacrônica não é apreciada. A historiografia interna hermenêutica propiciava os melhores meios para fazê-lo e Kuhn sempre a tomou como seu ponto de partida desde A estrutura. Sua abordagem histórica revelava incomensurabilidades entre léxicos científicos diferentemente estruturados. Para entender o que torna esses diferentes léxicos possíveis e efetivos, bem como em que medida e como nos comunicamos através da incomensurabilidade, Kuhn precisava de uma explicação descritivamente precisa de nossas capacidades para adquirir, sistematizar, utilizar e modificar os nossos conceitos. A melhor fonte para essa informação não era a história, mas sim a psicologia e, assim, ele se voltou para a pesquisa acerca da percepção categorial – uma pesquisa que, na época, estava na vanguarda – para obter informação confiável sobre aspectos da biologia e do desenvolvimento das capacidades conceituais humanas. Pode-se supor que, se Kuhn tivesse vivido mais tempo, ele teria enriquecido sua compreensão das estruturas lexicais com pesquisa relevante vinda da biologia evolutiva e da linguística, especialmente da sociolinguística. Muito embora a pesquisa científica nos campos relevantes tenha se desenvolvido consideravelmente desde os anos 1990, quando Kuhn trabalhava em A pluralidade dos mundos, a estrutura geral de seu projeto filosófico não sucumbiu: ela foi pensada para incorporar quaisquer resultados da melhor pesquisa científica sobre o desenvolvimento e as capacidades conceituais humanas.




    Assim, não apenas não é o caso que o historicismo e o naturalismo de Kuhn estejam em tensão mútua; na verdade, eles são somente dois modos diferentes de satisfazer a mesma exigência racional: que os fenômenos sobre os quais reflete um filósofo sejam antes acuradamente descritos. A história da ciência descreve o desenvolvimento e a mudança científica, restituindo em suas narrativas os problemas, léxicos, cânones de raciocínio e outros aspectos da teoria e da prática científica do passado. A pesquisa científica em biologia evolutiva, em psicologia cognitiva e do desenvolvimento, bem como em linguística, descreve as capacidades e os processos envolvidos na criação de estruturas lexicais. Assim, tanto o historicismo de Kuhn quanto o seu naturalismo respondem às exigências descritivas de seu projeto filosófico e restringem as questões que possam ser razoavelmente feitas sobre incomensurabilidade, compreensão e, o que é mais importante para Kuhn, a prática da ciência.




    
Conceitos, espécies e léxicos estruturados




    A primeira tarefa de A pluralidade dos mundos era desenvolver uma teoria do significado capaz de explicar a mudança de significado, a ubiquidade da incomensurabilidade e a habilidade humana de transpor as barreiras que a incomensurabilidade coloca para a comunicação e a compreensão. Dada a orientação filosófica geral de Kuhn, não surpreende que sua teoria devesse ser estruturalmente diferente de outras teorias do significado disponíveis. Em vez de perguntar: “O que é o significado?”, como fazem os teóricos tradicionais, Kuhn colocava diversas questões inter-relacionadas de desenvolvimento: Como os conceitos são adquiridos? Como o significado das palavras é aprendido? Por que o significado de algumas palavras muda ao longo do tempo? O que é mudança conceitual e como ela ocorre? Em outras palavras, Kuhn estava procurando por uma teoria dinâmica, evolucionária e descritiva da aquisição de conceitos e da mudança de significado.45




    Em sua filosofia madura, Kuhn já pensava na incomensurabilidade como um fenômeno local, que só atinge proporções globais quando visto de uma grande distância histórica. Em suas últimas obras, ele estendeu explicitamente esse tema da história das ciências naturais, onde o observou inicialmente, para uma concepção geral acerca das linguagens humanas, que frequentemente são mutuamente incomensuráveis. O Kuhn tardio argumenta que os locais-chave da incomensurabilidade, seja entre línguas naturais, seja entre teorias científicas especializadas, devem ser encontrados em grupos de termos para espécies inter-relacionados. Em A pluralidade, Kuhn procurava descrever duas vias consecutivas de desenvolvimento que precisavam ser traçadas para que pudéssemos compreender o processo pelo qual são articulados termos para espécies altamente especializados. A primeira é a via do desenvolvimento cognitivo humano individual, do nascimento ao bilinguismo; a segunda é a via do desenvolvimento comunal de estruturas lexicais, dos termos para espécies nas línguas naturais aos termos técnicos abstratos da ciência madura.




    A base biológica da capacidade humana de categorizar objetos como espécies, em sua forma rudimentar, está presente desde o nascimento. Na Parte II de A pluralidade, Kuhn discute a evidência empírica que apoia a concepção de que as crianças humanas nascem com estruturas neurológicas específicas que funcionam como módulos para a aquisição de conceitos. Primeiro se desenvolve um protoconceito, a partir do qual, num estágio posterior, a criança adquirirá os conceitos de objeto, espaço e tempo; após isso, seguir-se-ão os conceitos de causa, eu e outro. As estruturas pré-linguísticas para classificar e reidentificar indivíduos são geralmente modificáveis por meio da experiência, assim, talvez seja melhor pensar nelas como capacidades flexíveis inatas para a aquisição de conceitos em pleno sentido.




    As capacidades inatas para aprender uma língua são muito amplas; elas podem ser ativadas por qualquer língua humana, nenhuma das quais é mais fácil ou mais natural do que as demais. Entretanto, essas capacidades só podem ser ativadas mediante interações reiteradas com falantes competentes, que apoiem e corrijam o aprendiz no domínio do léxico estruturado da língua, através de um processo de tentativa e erro. Por léxico estruturado, Kuhn queria dizer um referencial constituído por conjuntos de termos projetáveis para espécies, em geral organizados hierarquicamente. Dominar um termo para espécie requer que se dominem outros termos para espécie no mesmo grupo taxonômico, assim como que se dominem grupos contrastantes no interior da mesma estrutura lexical. A pesquisa empírica sobre aquisição conceitual deu suporte à rejeição wittgensteiniana por parte de Kuhn da explicação tradicional dos conceitos como definidos por condições necessárias e suficientes.46 Desse ponto de vista, experimentos no campo da percepção categorial sugerem que o reconhecimento de um objeto como um objeto de uma espécie particular não requer conhecimento de características compartilhadas por todos os membros da espécie, ao contrário do que diz a teoria tradicional dos conceitos. Em primeiro lugar, para a maioria das espécies naturais, simplesmente não existem tais características universalmente compartilhadas. Em segundo lugar, o que é ainda mais importante, o reconhecimento de um objeto como sendo de uma certa espécie depende da percepção não inferencial de similaridades e diferenças relevantes, aprendida a partir de exemplos particulares e arraigada pela concordância e pelas correções por parte de outros falantes competentes.




    Todos os membros de uma comunidade linguística utilizam as mesmas categorias e agrupam objetos do mesmo modo, ainda que difiram aqui e ali na forma como descrevem as espécies que utilizam. Léxicos estruturados são, portanto, essencialmente coletivos, mas suas taxonomias não são universais. Certas similaridades e diferenças são vistas como salientes em uma língua, enquanto parecem não ter relevância alguma em outra. Porquanto a percepção de um objeto individual é inevitavelmente uma percepção dele como um objeto de espécie particular, e como as línguas naturais têm, em alguma medida, diferentes termos para espécies e diferentes estruturas lexicais, dominar uma língua é também ser socializado numa cultura particular e ver o mundo pelas lentes de sua taxonomia natural e social. Kuhn sempre enfatiza que a língua e o mundo são aprendidos conjuntamente: o mundo é, por assim dizer, desvelado pela aquisição de uma língua por meio do domínio de termos para espécies. Isto confere a uma comunidade o seu sentido dos tipos de coisas que existem no mundo e de como os membros da comunidade nele se comportam. Nas palavras de Kuhn, um léxico estruturado dá uma ontologia a seus usuários e restringe bastante quais poderiam ser as crenças dos membros da comunidade,47 mas isto nem sempre é óbvio para os próprios falantes da língua. Embora qualquer léxico só forneça uma lente particular, contingente, modificável e totalmente substituível por meio da qual podemos ver o mundo e com ele interagir, as categorias de nossa língua materna tendem a ser experienciadas – ao menos inicialmente – como naturais e imprescindíveis. Enquanto usuários da língua, nem sempre estamos conscientes do tanto que nossos léxicos estruturam ativamente – ou seja, tanto possibilitam quanto limitam – a nossa compreensão do mundo.




    Ontologias incomensuráveis são obstáculos para traduções perfeitamente precisas. Kuhn insiste em que esta não é, de modo algum, uma barreira incontornável nem para a compreensão, nem para a comunicação. Os módulos cognitivos inatos que possibilitam que aprendamos nossa língua materna quando somos crianças continuam a propiciar uma base para o domínio de novas estruturas lexicais: todos podemos ser proficientes em mais de uma língua e, se o formos, é provável que por vezes experimentemos vividamente dificuldades de tradução, sem que estejamos, de modo algum, privados de compreensão plena. Assim, pessoas bilíngues têm uma vantagem cognitiva sobre as monolíngues: para elas é mais fácil perceber que o mundo natural não impõe nenhuma estrutura lexical particular aos seres humanos.48 Em suas vidas práticas, entretanto, os bilíngues precisam navegar um mundo social muito mais complexo. Eles devem estar constantemente conscientes de qual comunidade linguística estão participando no momento: seus pensamentos, sua fala e suas ações são todas moldadas pela estrutura lexical na qual pensam e vivem e alguns aspectos de seu ser no mundo – especialmente o mundo social e comunicativo – não podem ser simplesmente transplantados de uma língua para outra.49




    Para Kuhn, então, o bilinguismo é uma ponte cognitivamente exigente, mas confiável, através da incomensurabilidade. Quer estejamos pensando sobre línguas naturais muito diferentes, faladas em diferentes partes do mundo, ou sobre línguas agora mortas de tempos passados, ou mesmo sobre linguagens técnicas de vários tipos de especialistas, por meio do bilinguismo a compreensão é sempre possível. Ao reconhecer a contribuição de Wittgenstein, Kuhn conclui a Parte I de A pluralidade sugerindo que, se alguma coisa deve contar como uma língua humana, então essa coisa pode, em princípio, ser compreendida por outros seres humanos. Nosso equipamento neurológico para a aquisição de novos conceitos fornece uma base estreita, mas útil, para o domínio de novos léxicos; além disso, a compreensão através da incomensurabilidade é auxiliada por nossa biologia humana comum e pelo ambiente compartilhado de nosso planeta. Isto sugere que alguns termos para espécies naturais existirão, como uma questão de fato – ou seja, não como uma questão de necessidade –, em toda língua humana.




    Para refinar sua explicação dos léxicos estruturados, Kuhn começa a desenvolver em A pluralidade uma taxonomia de termos para espécies. Ele distinguiu, em primeiro lugar, entre termos para espécies naturais e artificiais. Termos para espécies naturais na língua ordinária visam dividir os objetos observáveis encontrados no mundo por similaridade e diferença; exemplos paradigmáticos são os nomes de espécies biológicas [species], tais como patos ou cisnes.50 Termos para espécies naturais são projetáveis: dominá-los é simultaneamente aceitar algumas teses acerca das regularidades no comportamento de seus referentes. Termos para espécies naturais não podem se superpor em seus referentes, a menos que estejam relacionados como a espécie ao gênero; Kuhn chamava isto de princípio de não superposição. Esse princípio impõe a necessidade de reestruturar o léxico quando a comunidade se defronta com um indivíduo anômalo que parece pertencer a duas espécies diferentes. Por exemplo, um animal peludo de sangue quente, com um bico de pato e pés palmados, que bota ovos, mas então alimenta os filhotes com leite produzido por suas glândulas mamárias, estava compreensivelmente causando uma considerável confusão nas mentes dos naturalistas europeus do século XVIII. O espécime era um mamífero, um pássaro, um réptil ou um embuste?51 Nossa habilidade atual de classificar com confiança os ornitorrincos como monotremados se deve à revolução taxonômica trazida pela teoria darwiniana da evolução. Kuhn salienta que peritos científicos emergirão cada vez mais como o grupo responsável por tomar decisões taxonômicas sobre fenômenos anômalos recém-encontrados e, assim, irão por vezes revisar ou reestruturar profundamente o léxico da comunidade.




    Ao contrário das espécies naturais, os objetos artificiais – os casos paradigmáticos sendo os objetos cotidianos feitos por humanos, especialmente as ferramentas – não são agrupados em espécies pela similaridade e diferença de suas características observáveis, mas exclusivamente por sua função. Além disso, nem todos os artefatos são observáveis. Alguns deles, como bondade ou dinheiro, são o que Kuhn denomina construtos mentais inobserváveis.52 Eles são aprendidos por meio de sua relação com outros construtos mentais no interior de uma prática. Alguns deles são o que Kuhn denomina conjuntos unitários [singletons], ao contrário dos termos taxonômicos para espécies. Termos taxonômicos para espécies são dominados no interior de uma hierarquia e aprendidos em concomitância com seus conjuntos opostos apropriados (por exemplo, para aprender como reconhecer cisnes, uma criança tem que aprender que cisnes não são patos, mas que ambos são aves). Assim, o significado de um termo taxonômico para espécie está ligado ao significado dos outros termos para espécie no mesmo conjunto; nenhum deles possui significado independentemente dos outros. Os conjuntos unitários não se situam em nenhuma árvore taxonômica e não possuem conjuntos opostos: eles são sui generis. Por vezes, Kuhn diz que tanto as espécies taxonômicas quanto os conjuntos unitários são governados pelo princípio de não superposição, mas existem passagens em suas notas nas quais ele parece duvidar se o princípio de não superposição realmente se aplica a todos os conjuntos unitários. Na época de sua morte, ele ainda se debatia com a caracterização apropriada dos conjuntos unitários. Embora eles desempenhem papéis importantes nas línguas naturais, Kuhn estava especialmente interessado neles por causa de seu papel vital na ciência madura. Por exemplo, massa e força, os termos-chave da física moderna, são conjuntos unitários: não são nem um gênero, nem uma espécie numa árvore taxonômica, e nenhum deles tem uma classe contrária. Para explicar o papel dos conjuntos unitários na ciência e sua enorme importância como loci principais da incomensurabilidade entre comunidades científicas historicamente distantes, Kuhn oferece uma explicação de como léxicos estruturados da ciência madura desenvolvem-se a partir de línguas naturais.53




    Ao traçar esse caminho de desenvolvimento, Kuhn notou que o principal objetivo das taxonomias nas línguas naturais é o de classificar objetos detectáveis pelos sentidos, tais como plantas, animais ou corpos celestiais visíveis. A ciência primitiva começa com uma indagação sobre a natureza de tais objetos; isto resulta por vezes na reclassificação de alguns deles, por vezes no refinamento ou no aprimoramento das fronteiras classificatórias e por vezes na criação de novos táxons. Nesse processo, a ciência primitiva também cria novas espécies artificiais: objetos a serem utilizados como ferramentas e instrumentos na investigação, bem como conceitos abstratos para propósitos explicativos e preditivos.54 As estruturas lexicais da ciência madura se desenvolvem a partir de todos esses recursos e realizações da ciência primitiva. Embora a ciência madura continue a descobrir espécies naturais anteriormente desconhecidas (tais como novas espécies biológicas, novos materiais ou novos corpos celestes) e a ajustar taxonomias existentes para acomodá-las, ela se torna progressivamente mais interessada em espécies artificiais do que em espécies naturais.55 Os léxicos estruturados deixam de se limitar à classificação de objetos pré-teoricamente individuados e, em vez disso, concedem o lugar central a termos abstratos recém-forjados, tais como massa e força na física ou gene na biologia. Muitos desses termos são conjuntos unitários inter-relacionados, introduzidos em conjunto com uma ou mais generalizações universais, muitas vezes em uma forma matematizada. Por exemplo, é impossível aprender o significado da força newtoniana sem saber a segunda lei do movimento de Newton, F = ma. A importância dos conjuntos unitários para a filosofia madura de Kuhn é enorme, porque esses termos são aqueles que estão essencialmente envolvidos na mudança conceitual revolucionária: a massa newtoniana não é a massa einsteiniana, embora os dois termos não sejam meros homônimos, porquanto o último conceito se desenvolveu do conceito anterior, ao reestruturá-lo completamente no interior do novo referencial teórico.




    Isto levou Kuhn a acreditar que, ao contrário dos membros de espécies naturais, conjuntos unitários científicos jamais são observáveis.56 Isto, entretanto, não deveria ser entendido como um retorno de Kuhn à distinção dos empiristas lógicos entre termos observáveis e termos teóricos. É muito claro que Kuhn queria evitar essa distinção, que implica tomar a observação como um dado, visto que pensava que a observação científica só era possível por meio de uma estrutura conceitual já disponível – ainda que essa estrutura pudesse mudar, o que ocorre com frequência. Infelizmente, Kuhn não viveu para considerar plenamente as importantes similaridades e diferenças entre sua concepção dos referentes inobserváveis dos conjuntos unitários e o conceito de termos observacionais dos empiristas lógicos.




    
Mundos possíveis da ciência




    O último capítulo de A pluralidade dos mundos deveria responder a duas questões que preocupavam Kuhn desde A estrutura: o que poderia ser um mundo real? O que, se não a correspondência com o real, confere à verdade seu papel constitutivo na ciência?57 Embora os textos existentes não forneçam informação suficiente para responder, em nome de Kuhn, a nenhuma dessas questões com confiança e suficiente detalhe, esboçarei a direção geral que penso que ele queria tomar. Começarei com sua questão acerca do mundo, deixando a questão da verdade para a próxima seção.




    Quando escreveu em A estrutura que, “embora o mundo não mude com uma mudança de paradigma, o cientista doravante trabalha num mundo diferente”, Kuhn estava plenamente consciente da natureza paradoxal de sua tese. “Todavia”, ele acrescentou imediatamente, “estou convencido de que devemos aprender a dar sentido a enunciados que pelo menos se assemelhem a estes.”58 Em artigos e conferências subsequentes, bem como em A pluralidade, Kuhn tentou apresentar uma solução para o que veio a ser conhecido como o seu problema da mudança de mundo: como explicar o papel crucial que o mundo desempenha na investigação científica e, ao mesmo tempo, preservar sua percepção [insight] de que o mundo no qual os cientistas trabalham efetivamente muda após uma revolução. É notório que o escopo da tese sobre a mudança de mundo é mais amplo para o Kuhn tardio do que fora para o autor de A estrutura. A estrutura só discute as mudanças de mundo na esteira das revoluções científicas; o Kuhn tardio pensa que as mudanças de mundo acontecem sempre que ocorre uma mudança conceitual significativa, especialmente quando essa mudança envolve a reestruturação de antigas espécies. Por exemplo, após uma mudança conceitual radical no discurso político, cultural ou estético, as comunidades vivem num mundo novo e diferente. A ciência é especial não porque o seu desenvolvimento envolve reconfigurações conceituais dramáticas, pois esse é um fenômeno difundido; ela é especial por causa dos critérios locais muito rigorosos que incitam, compelem e justificam a mudança conceitual.




    Poderia ser útil ter em mente que, ao tentar explicar o que queria dizer com sua tese sobre a mudança de mundo, Kuhn não desejava endossar nem o realismo científico puro, nem o construtivismo puro. De modo similar, ele tentou desenvolver uma explicação das espécies naturais que evitasse tanto o realismo metafísico tradicional como o nominalismo tradicional. É claro que existem muitas diferenças entre aqueles que se considerariam realistas acerca da ciência em geral e acerca das espécies naturais em particular; o mesmo vale para aqueles que se veem como continuadores da tradição construtivista ou nominalista. Ao rejeitar ambos os lados em ambos os debates, Kuhn, por certo, rejeita as versões descomplicadas dessas posições. Se ele realmente rejeita todas as formas de realismo, construtivismo e nominalismo, dependerá precisamente de como essas posições são enunciadas. Contudo, não tentarei fazê-lo aqui. Visto que meu interesse é o de delinear os contornos da posição de Kuhn tanto quanto seus textos me autorizam a fazê-lo, concentrar-me-ei nessa última tarefa. O leitor pode muito bem concluir que é possível classificar a posição de Kuhn como um membro peculiar de uma dessas famílias de concepções, apesar de sua resistência a tais classificações.




    É muito claro que Kuhn não era nem um realista tradicional, nem um construtivista tradicional. É útil pensar no realismo tradicional com relação à ciência como tendo três componentes. O componente ontológico afirma a existência do mundo como uma realidade independente da mente: ele é como é, independentemente de nossa linguagem, de nossas categorias, necessidades ou desejos. O componente semântico afirma que as teorias científicas visam à verdade, verdade sendo aqui entendida como correspondência ou isomorfismo entre nossas crenças e o mundo. Um realista sustenta então que todos os enunciados científicos são verdadeiros ou falsos em virtude do modo como o mundo é. Isto, por seu turno, requer que todos os termos não lógicos das teorias científicas (incluindo os termos para espécies e os conjuntos unitários) sejam capazes de referir-se a objetos e estruturas do mundo real. Por fim, o componente epistêmico do realismo científico afirma que a realidade independente da mente é, ao menos em parte, cognoscível por nós e que a ciência constitui o modo mais confiável de adquirir esse conhecimento. Uma teoria científica será melhor do que sua rival se estiver mais próxima da verdade do que sua rival. Por conseguinte, quando um realista pensa que a ciência é progressiva, ele pensa que seu progresso consiste no fato de as teorias científicas posteriores estarem mais próximas da verdade acerca do mundo independente da mente do que as teorias anteriores.




    De modo similar, os realistas tradicionais quanto a espécies naturais as pensam como agrupamentos independentes da mente que estruturam o mundo anterior e independentemente da linguagem, das necessidades ou dos interesses humanos. Eles veem os termos para espécies naturais como a visarem espelhar esses agrupamentos que existem de modo independente, para assim capturar com fidelidade as similaridades e as diferenças reais entre as coisas no mundo. Nossos conceitos só mudam justificadamente quando aprendemos mais acerca do modo como o mundo realmente está estruturado. Por exemplo, o realista pensa que, embora nem sempre o soubéssemos, sempre foi o caso que o Sol é uma estrela e não um planeta, que os golfinhos são mamíferos e que a água é H2O. Uma das funções da ciência é a de descobrir espécies naturais reais e sua taxonomia; nós então revisaremos nossos léxicos em conformidade com as espécies descobertas.




    Um construtivista rejeitará ou reinterpretará todos os componentes do realismo, a começar pela negação de que haja qualquer coisa que possamos coerentemente chamar de mundo independente da mente. Tudo o que podemos dizer é expresso em nossas categorias e guiado por nossas expectativas e necessidades. Não podemos nos posicionar fora de nossos conceitos para verificar se eles representam adequadamente o mundo, assim, não podemos saber como o mundo realmente é. Confinados para sempre em nossas representações, não podemos sequer comparar teorias científicas com o mundo, nem enunciados científicos com fatos, nem distinguir entre termos referenciais e não referenciais; só podemos comparar uma teoria com outras teorias, um conjunto de enunciados com outro, um modo de categorizar o que chamamos de mundo com outro modo. Todas as nossas categorias são moldadas por nossas expectativas, necessidades e desejos; alguns sistemas de categorias servem melhor a nossos propósitos do que outros e, assim, os preferimos. As teorias científicas visam satisfazer algumas de nossas necessidades: por exemplo, nossa necessidade de previsões exatas, de manipulação exitosa de nosso ambiente, de um sistema coerente de crenças ou de explicações que façam sentido para nós; aquelas teorias que melhor satisfazem nossas necessidades são, tudo considerado, teorias científicas melhores. É fácil ver que o construtivismo é hospitaleiro a uma concepção nominalista tradicional acerca de espécies naturais: um nominalista não acredita que existam quaisquer espécies naturais no sentido do realista. Todos os agrupamentos de coisas, todas as espécies dentro das quais elas são classificadas, são invenções humanas, movidas pelas necessidades e interesses humanos.59




    É claro que Kuhn quer rejeitar todos esses bem conhecidos pontos de vista. Contra os construtivistas e os nominalistas tradicionais, ele acredita que o mundo é independente da mente e que nos impõe restrições sobre o que pode ser um léxico útil. O próprio fato de que encontramos alguns objetos que parecem violar o princípio de não superposição e que nos forçam, assim, a reestruturar nossa taxonomia preexistente para classificá-los, sugere que algumas soluções taxonômicas são melhores do que outras, não apenas em termos de nossas preferências, mas também de sua adequação. Não é o caso que qualquer agrupamento seja equivalente a qualquer outro, por muito que nossos interesses e desejos o favoreçam. De modo similar, Kuhn ponderava que não faz sentido pensar no mundo como construído ou criado pelos seres humanos. Em seu período maduro, ele era inequívoco sobre o assunto:




    Em primeiro lugar, o mundo não é inventado ou construído. As criaturas às quais é imputada essa responsabilidade, na verdade, encontram o mundo já em seu devido lugar, os seus rudimentos ao nascer e a sua realidade cada vez mais plena durante sua socialização educacional, uma socialização na qual exemplos do modo como o mundo é desempenham uma parte essencial. O mundo, além do mais, foi dado experiencialmente, em parte diretamente aos novos habitantes, em parte indiretamente, por herança, incorporando a experiência de seus antepassados. Enquanto tal, ele é inteiramente sólido, muito pouco respeitoso em relação às vontades e desejos de um observador; completamente capaz de fornecer evidência decisiva contra hipóteses inventadas que fracassam em corresponder a seu comportamento. Criaturas nascidas nele devem aceitá-lo como o encontram.60




    Contra o realista quanto a espécies naturais, entretanto, Kuhn rejeita a ideia de que o mundo já se encontre plenamente estruturado e dividido em espécies, apenas esperando pelo nosso léxico mais preciso para refletir as divisões na natureza. Nenhum léxico simplesmente espelha a natureza. As categorias que utilizamos para nos orientar no mundo são de nossa própria autoria; aquelas que utilizamos hoje não são as únicas que possibilitariam tal orientação. O mundo poderia ser descrito de modo diferente, bem como seus elementos ser diferentemente categorizados, como podemos ver ao examinar diferentes línguas humanas. Embora o mundo restrinja nossas escolhas lexicais, ele não favorece uma só dentre elas. Léxicos múltiplos, mutuamente incomensuráveis, poderiam, cada um deles, dar-nos a conhecer o mundo. As metáforas realistas de correspondência e isomorfismo sugerem uma relação biunívoca entre nossos termos para espécie e os agrupamentos no mundo e são, portanto, inadequadas para expressar a pluralidade de modos possíveis pelos quais o mundo poderia ser acurada e utilmente descrito e organizado para a ação.




    Para compreender melhor a maneira pouco usual como Kuhn pensa acerca do mundo e das espécies naturais, devemos partir do mesmo ponto que ele: da tese de que a experiência humana em geral, as várias práticas humanas específicas e a ciência em particular requerem, todas, alguma categorização em espécies. Termos para espécie são, assim, essenciais tanto para a linguagem ordinária como para a ciência.61 A Parte II de A pluralidade haveria de mostrar que os cérebros humanos são pré-programados, por assim dizer, para ver o mundo como dividido em espécies. Não poderíamos experimentar o mundo como se consistisse em propriedades distribuídas aleatoriamente, sem quaisquer objetos; nem poderíamos experimentá-lo como se contivesse uma variedade de objetos sem quaisquer similaridades ou diferenças significativas entre eles. Numa única passagem, Kuhn parece ter pensado nas capacidades inatas para a percepção categorial como algo análogo a uma contribuição kantiana a priori para a cognição humana. Após refletir, entretanto, ele concluiu que a distinção entre os aspectos a priori e a posteriori da experiência é insustentável. Em A pluralidade, ele procurou caracterizar a percepção categorial como resultado contingente e flexível de um processo evolutivo igualmente contingente, que tende a favorecer aquelas características e capacidades que se revelam úteis para a sobrevivência. Nesse aspecto, os léxicos humanos têm a mesma base evolutiva que as capacidades dos outros animais para categorizar o mundo, mas nossas linguagens especificamente humanas ampliam drasticamente nossa habilidade de ver o mundo como um mundo de espécies.62




    É nesse sentido que um léxico estruturado fornece uma ontologia à qual se aplicam nossas palavras, no interior da qual estas referem-se efetivamente a objetos no mundo. Algumas espécies emergem como naturais no interior de nosso léxico. Kuhn diz que isto é o que torna transparentes nossos termos para espécies naturais: vemos o mundo por seu intermédio.63 Termos para espécie tornam possíveis e guiam as nossas interações com o mundo, incluindo as observações que dele fazemos. Pela observação direta, de fato descobrimos diversas propriedades dos membros de espécies naturais, porém, insiste Kuhn, quais propriedades serão efetivamente observadas dependerá do conjunto disponível de espécies, e tanto a seleção como a estrutura dos conjuntos de espécies são profundamente influenciadas pelos interesses e propósitos humanos, ainda que não sejam totalmente constituídas por eles. Todavia, argumenta Kuhn, porquanto haja uma pluralidade de léxicos possíveis, também há uma pluralidade de maneiras de individuar espécies e classificar objetos no seu interior. Podemos aprender a ver de novas maneiras ao dominar novas estruturas lexicais.64




    É isso o que efetivamente fazem os cientistas. Os primeiros cientistas levantavam questões em suas línguas naturais, utilizando os termos para espécie disponíveis para criaturas, materiais ou corpos celestes particulares: eles acabavam por encontrar respostas que efetivamente reestruturavam partes do léxico cotidiano no qual sua investigação original fora formulada. Esse processo de revisões lexicais reiteradas conduziu à ciência madura, que só pode se expressar por meio de termos altamente técnicos. Do ponto de vista de Kuhn, cada léxico torna possíveis certas questões, crenças e práticas. “Aquilo com o que nos comprometemos num léxico não é, portanto, um mundo, mas um conjunto de mundos possíveis, mundos que compartilham espécies naturais e compartilham, assim, uma ontologia. Descobrir o mundo efetivo dentre os membros desse conjunto é o que procuram fazer os membros das comunidades científicas”, escreve ele na conclusão da segunda das Shearman Lectures.65 Porém, o conjunto de possibilidades autorizadas por um léxico é limitado. Para explicar certos fenômenos anômalos e mesmo para fazer novas questões, as comunidades por vezes precisam reestruturar uma parte de seu léxico científico para “ganhar acesso a mundos que antes eram inacessíveis”.66 Um modo de caracterizar a ciência normal para o Kuhn tardio é vê-la como a busca pelo mundo efetivo dentre os mundos possíveis que o léxico compartilhado autoriza. As revoluções são, então, aberturas graduais, mas, em última análise, radicais, de novos conjuntos de mundos possíveis, inimagináveis para comunidades científicas ancestrais. Nesse sentido, poder-se-ia dizer que diferentes comunidades científicas trabalham em diferentes mundos que elas próprias descobrem e criam. Como disse Kuhn, devemos aprender a dar sentido a enunciados como este.




    
Verdade




    Kuhn frequentemente afirmava que a teoria da verdade como correspondência precisava ser substituída por uma teoria que pudesse explicar melhor a prática científica. Ele esperava apresentar uma nova teoria da verdade no Capítulo 9 de A pluralidade dos mundos, para o qual deixou tão somente notas esparsas. Antes de tentar imaginar o que teria sido sua teoria da verdade, devemos nos perguntar, para começar, por que ele pensava que uma nova teoria fosse necessária.




    A teoria da correspondência é provavelmente a teoria da verdade mais natural e, por conseguinte, a mais amplamente defendida; ela também suscitou crítica considerável no decorrer da história da filosofia. Kuhn, entretanto, não parecia ter em mente nenhuma das objeções habituais quando rejeitava a teoria da correspondência. Ao contrário, ele estava insatisfeito com as duas formas como a verdade – entendida como a teoria da correspondência a entende – figura numa diversidade de filosofias gerais da ciência.




    Em primeiro lugar, Kuhn achava profundamente problemática a concepção difundida de que a verdade seja a finalidade da investigação – de que a ciência vise oferecer teorias verdadeiras acerca do mundo e de que ela progrida aproximando-se cada vez mais desse objetivo. Desse ponto de vista, não podemos explicar a tese de que a verdade faz avançar o desenvolvimento da ciência, porquanto a verdade final é epistemicamente inacessível da perspectiva das comunidades científicas a se defrontarem com escolhas difíceis. Pela mesma razão, um filósofo da ciência não pode explicar por que os cientistas aceitaram, rejeitaram ou modificaram crenças particulares relativas à verdade como o objetivo último da ciência. Em vez disso, a explicação tem que ser dada levando em conta as razões e a evidência disponíveis para aqueles que fizeram a escolha. A aproximação da verdade também não bastaria, pois poderia haver aproximações que são mutuamente incompatíveis, porém equidistantes da verdade.67 Assim, concluía Kuhn, nem a verdade como correspondência, nem a verdade como aproximação poderia constituir o objetivo da ciência ou explicar a mudança e o progresso da crença científica.




    A sua outra razão para rejeitar a teoria da verdade como correspondência era que ele a via como implicada nas narrativas historiográficas presentistas privilegiadas pelos empiristas lógicos. Os filósofos que se perguntavam se as crenças científicas passadas eram verdadeiras estavam, na opinião de Kuhn, enganados quanto ao modo apropriado de compreender o passado. Em sua abordagem internalista da história, a questão da verdade ou falsidade das crenças científicas passadas só surgia como uma questão sobre como as comunidades científicas passadas distinguiam entre crenças verdadeiras e falsas. A questão se suas crenças eram realmente verdadeiras, segundo Kuhn, efetivamente não faz nenhum sentido, a menos que a trivializemos traduzindo-a nos termos da questão anacrônica se as crenças em questão são verdadeiras à luz de nossas crenças.




    Kuhn estava igualmente insatisfeito com todas as outras teorias da verdade que considerou. A teoria da verdade como coerência não pode dar à observação empírica o status especial que, na visão de Kuhn, ela precisa possuir; isto é especialmente problemático quando descrevemos debates científicos, nos quais a evidência empírica desempenha um papel considerável, embora nem sempre decisivo. Kuhn também rejeitava o que considerava como duas versões da teoria pragmática da verdade: verdade como assertividade justificada e verdade como o fim ideal da investigação. Ele argumentava que a verdade não podia ser analisada como assertividade justificada, pois essa análise violava a lógica dos enunciados de verdade. Duas pessoas defendendo crenças logicamente incompatíveis podem, cada uma delas, ter uma justificação, mas no máximo uma delas poderia estar dizendo algo verdadeiro – uma situação que a teoria da assertividade justificada da verdade não pode explicar.68 Por fim, Kuhn pensava que a verdade definida como o consenso ideal ao fim da investigação não ajudaria, de modo algum, a explicar o que fazemos quando, correntemente, entendemos algumas crenças como verdadeiras e outras como falsas.69 O fim da investigação é epistemicamente inacessível e, assim, não disponível para explicar as crenças que foram efetivamente defendidas, bem como as escolhas que foram de fato feitas pelas comunidades científicas.




    Kuhn não viveu para formular uma nova teoria da verdade capaz de cumprir um papel em sua filosofia da ciência. Isto talvez não surpreenda, pois uma teoria filosófica da verdade não é o que sua filosofia realmente necessitava. Existem dois contextos distintos nos quais ele precisava usar o conceito de verdade, mas nenhum deles requer uma teoria geral e completa sobre o que é a verdade.




    O primeiro é o contexto comunicativo dos investigadores científicos, membros da mesma comunidade científica. Kuhn insiste que a lógica da comunicação requer que todo discurso possua os meios para proibir contradições e para marcar certas crenças como verdadeiras e outras como falsas. A avaliação de crenças como verdadeiras ou falsas é, para Kuhn, simplesmente uma condição da comunicação. Os critérios que regem essa espécie de avaliação são compartilhados através da comunidade, porém distintas comunidades epistêmicas podem desenvolver diferentes critérios de verdade. Nesse sentido, os critérios são internos e locais. Nenhuma comunidade será capaz de distinguir crenças verdadeiras daquelas que, após um escrutínio mais rigoroso, apenas parecem ser verdadeiras. No momento em que uma crença é examinada, não existem marcadores de sua verdade além dos marcadores de sua racionalidade e plausibilidade, à luz das melhores razões evidenciais e inferenciais disponíveis para a comunidade em questão. De um ponto de vista externo, a distinção entre a racionalidade de uma crença e a sua verdade é tanto óbvia como relevante, mas não está epistemicamente disponível para aqueles que se defrontam com a escolha de aceitar, revisar ou rejeitar uma crença.




    O segundo contexto no qual Kuhn refletiu sobre o uso do conceito de verdade é aquele da história da ciência. Um historiador recorda um léxico científico que há muito tempo caiu em desuso; as crenças, métodos e práticas associados a ele são estranhos para a comunidade científica ativa na época desse historiador. Um enunciado feito no novo léxico é, com frequência, um enunciado diferente em relação a um feito no léxico antigo. Os enunciados mais interessantes da ciência passada escapam a uma tradução imediata: Kuhn acredita que o que eles dizem é inefável em léxicos posteriores. Como as crenças da ciência passada não podem ser simplesmente reformuladas em um vocabulário moderno, elas tampouco podem ser simplesmente avaliadas como verdadeiras ou falsas. A tarefa do historiador é, assim, a de explicar por que as crenças passadas eram razoáveis e plausíveis no contexto epistêmico delas. Para utilizar o exemplo preferido de Kuhn, um historiador descobre que Aristóteles tinha excelentes razões, tanto conceituais como evidenciais, para pensar que o vácuo não existisse. Para compreender o que ele realmente queria dizer, não podemos simplesmente traduzir sua tese em nossa linguagem; temos que compreendê-la no âmbito da sua estrutura lexical, no âmbito do sistema de crenças enquadrado por suas pressuposições, e, nesse contexto, não seria apenas verdadeiro, mas tautológico, que o vácuo não exista. Ainda que negasse que fosse um relativista acerca da verdade, Kuhn aceitava ser um relativista acerca da efabilidade:*1 o significado de palavras e frases é relativo ao contexto, e o contexto epistêmico global não pode ser ele próprio avaliado como verdadeiro ou falso, tendo-se em conta sua estrutura lexical, suas pressuposições, crenças e práticas. Ele pode ser avaliado de outras maneiras, assinala Kuhn – por exemplo, por sua efetividade em servir aos objetivos para os quais foi posto em uso –, mas essa é uma avaliação movida por interesse, não uma avaliação da verdade ou falsidade.70




    É claro que, ao pontuar essas questões, Kuhn dá destaque à racionalidade, à justificação e à plausibilidade das crenças. Estas, porém, precisam ser distinguidas da verdade. As crenças mais razoáveis e mais bem examinadas de uma comunidade epistêmica podem se revelar como falsas, e as crenças que essa comunidade julga justificadamente como irracionais ou como não apoiadas pela razão e pela evidência, podem ser verdadeiras. Embora Kuhn não negue a importância da distinção entre verdade, por um lado, e racionalidade, justificabilidade e plausibilidade, por outro, e embora ele não enfatize que os cientistas estejam interessados na verdade e não só na racionalidade de suas crenças, sua filosofia não faz nenhum uso dessa distinção. Quando examina o discurso científico da perspectiva imaginada de seus participantes, Kuhn nota que a distinção entre verdade e racionalidade não está epistemicamente disponível para a avaliação de crenças. Quando ele pensa acerca da ciência como um historiador hermenêutico, não está nem um pouco interessado na verdade das crenças passadas, mas tão somente em sua razoabilidade à luz das crenças locais. Ele parece, assim, reconhecer, por um lado, a distinção entre racionalidade e verdade, mas somente para então miná-la, por outro lado. Isso ocorre, creio eu, porque reconhece a importância da distinção somente em um contexto filosófico abstrato. Como historiador da ciência, ou como participante ativo de sua própria comunidade científica, Kuhn de fato não vê nenhum sentido em traçar essa distinção. Kuhn pode ter estado muito bem justificado nessa indiferença, mas, então, ao que parece, também deveria ter visto que sua filosofia da ciência não tem qualquer necessidade de uma nova teoria da verdade.




    E, de fato, Kuhn não parece estar nem um pouco engajado no esforço de formular e de defender tal teoria. Não encontramos em nenhum de seus escritos, publicados ou não, uma investigação sobre o que é a verdade, ou o que são os que criam a verdade. Em lugar disso, Kuhn está interessado na pragmática do discurso que avalia enunciados como verdadeiros ou falsos, bem como nos requisitos e recursos epistêmicos específicos que uma comunidade tem à sua disposição para distinguir entre as teses que julga verdadeiras e aquelas que julga falsas. O que Kuhn quer, essencialmente, é compreender como os predicados verdadeiro e falso são usados no interior de uma prática comunicativa.71 Parece que ele desejava uma explicação do que os cientistas de uma comunidade em particular querem dizer, e o que estão a fazer, quando dizem que um enunciado é verdadeiro ou falso. Porém, se essas eram as suas questões acerca da verdade, então não havia nada de abstrato e geral que ele devesse ter oferecido. Ele não precisava de uma teoria filosófica da verdade para substituir a teoria da correspondência, mas precisava apenas reiterar sua rejeição à dependência filosófica da historiografia presentista, bem como sua rejeição à ideia de que a verdade – como quer que seja analisada – seja a finalidade da ciência. Após afirmar que toda comunidade precisa classificar suas crenças em verdadeiras ou falsas, e que a lógica do discurso acerca da verdade deve respeitar o princípio de não contradição, ele poderia ter deixado para um historiador ou para um etnógrafo a busca por respostas específicas acerca de comunidades específicas e seus critérios para avaliar crenças como verdadeiras ou falsas. Isso deixou Kuhn inquieto, mas sem motivo. Na vida cotidiana, bem como na comunicação científica, a verdade é prontamente compreendida e isenta de problema.




    As dificuldades que Kuhn teve ao articular uma concepção plausível do papel que a verdade desempenha na ciência provavelmente estão entre as principais razões pelas quais a Parte III de A pluralidade permaneceu inacabada. Suspeito que essas dificuldades se devessem a uma incongruência entre os modos nos quais questões acerca da natureza da verdade são tradicionalmente formuladas em filosofia, e o modo historicista e pragmático como Kuhn pensa acerca das comunidades científicas. Talvez, em vez de tentar trabalhar no âmbito de um referencial estranho a seu modo de pensar, Kuhn devesse ter simplesmente posto de lado a questão acerca da natureza da verdade, com o mesmo espírito que pôs de lado os desafios céticos radicais.




    
III. Observações finais




    A impressão vívida de que Kuhn foi, primeiro e acima de tudo, um filósofo da prática científica pode ser um pouco ofuscada por seus últimos escritos, que dão destaque à linguagem, ao significado e às estruturas lexicais. Entretanto, seria um erro concluir que, em seu período maduro, ele acabou por pensar na ciência principalmente em termos de seus aspectos linguísticos e teóricos. A ausência de uma discussão explícita da prática na filosofia madura de Kuhn se deve a dois fatores. Em primeiro lugar, ele estava satisfeito com o que dissera sobre isso em suas obras anteriores, e não sentia nenhuma necessidade de aprimorar ou desenvolver o que já fora dito. A ênfase nas estruturas lexicais em seu período final se devia a sua percepção crescente de que a incomensurabilidade – o conceito central de sua filosofia – ainda não fora analisada e explicada com suficiente detalhe. Em segundo lugar, uma leitura cuidadosa de suas últimas obras há de mostrar que a prática permanece central para sua concepção de ciência. Ela não é mais posta em primeiro plano, mas, em vez disso, está entrelaçada com as questões de desenvolvimento que ele se faz acerca da aquisição e do uso da linguagem; ela permanece a lente por meio da qual Kuhn vê todos os problemas filosóficos que lhe interessam. Para Kuhn, assim como para Wittgenstein, questões sobre significado tendem a ser redefinidas como questões sobre aprendizagem e uso. De modo similar, aprender uma linguagem é aprender como estar no mundo: o que perceber, como organizar e relatar percepções, o que dizer e como agir. Isto vale tanto para cientistas quanto para todos os outros indivíduos, mas os modos de estar no mundo dos cientistas são mediados pelas estruturas lexicais intelectuais altamente complexas que Kuhn buscava compreender. Durante toda sua trajetória, ele continuou a ver a prática como crucial e o conhecimento científico especializado como consistindo principalmente em conhecimento tácito sobre como ver problemas, classificar fenômenos e procurar soluções.




    As questões filosóficas acerca de significado, realidade, verdade e conhecimento, das quais Kuhn se ocupou em seus últimos anos, só assumem na aparência a forma abstrata característica da epistemologia e da metafísica tradicionais. Na verdade, seu pensamento sempre começa com a prática científica e a ela retorna. Por exemplo, sua intuição persistente acerca da incomensurabilidade não diz respeito apenas aos significados dos termos para espécie ou às dificuldades de tradução entre léxicos diferentemente estruturados. Como ele reiteradamente assinalou em seus escritos pós-A estrutura, a incomensurabilidade entre linguagens não é um obstáculo intransponível nem à comunicação contemporânea nem à compreensão retrospectiva. A incomensurabilidade robusta na filosofia de Kuhn diz respeito ao fazer, e não ao dizer ou ao compreender. Comunidades científicas divididas pela incomensurabilidade de seus problemas, seus léxicos e seus padrões avaliativos ainda podem dar sentido a seus respectivos projetos, mas não podem colaborar nesses projetos – não podem fazer ciência em conjunto. Se tivesse vivido para completar A pluralidade dos mundos, Kuhn teria enfatizado, na Parte III, a prioridade da prática sobre a teoria científica, e a independência relativa daquela em relação a esta.72




    No final, tanto o leitor quanto os editores deste volume se defrontam com uma questão crucial: poderá uma obra inacabada ser bem-sucedida? A resposta imediata parece óbvia e negativa: Kuhn não viveu para completar A pluralidade, e o que foi publicado aqui não é o que ele desejava ver impresso. Porém, o sucesso de sua última obra não precisa ser medido só por sua distância do objetivo visado; também podemos medi-lo pela distância de seu ponto de partida: as ideias revolucionárias de A estrutura. No decorrer de sua vida intelectual intensa e prolífica, Kuhn modificou, desenvolveu e reestruturou essas ideias, acrescentando matizes e ampliando-lhes a aplicabilidade. Se adotarmos uma perspectiva evolucionária em relação aos últimos escritos de Kuhn, veremos os textos aqui publicados como apenas um momento no repensar maduro das intuições valiosas de um jovem. Também veremos o método filosófico que ele desenvolveu nesse processo ainda em plena atividade em seus últimos escritos. O Kuhn maduro se move sem dificuldade entre estudos de caso particulares, detalhados, e considerações filosóficas sinóticas, mobilizando estas últimas em sua – assim refinada – compreensão da prática científica e de seu desenvolvimento. O método dinâmico de Kuhn de pesquisar, reestruturar, pôr em destaque e expandir perpetuamente jamais teria terminado com uma conclusão definitiva ou com o descanso final de seu caso; mas acho que essa é justamente a aparência do sucesso em filosofia.
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        1 The Structure of Scientific Revolutions (1962), doravante citada como A estrutura. A segunda edição revisada, à qual serão feitas as referências subsequentes, foi publicada em 1970 também pela Chicago University Press. [Há tradução disponível desta obra clássica em português, A estrutura das revoluções científicas. (N. T.)]


      




      

        2 Este é claramente o caso da filosofia geral da ciência, mas a obra de Kuhn também influenciou a filosofia da linguagem, a epistemologia, a história e a sociologia da ciência, os science studies e ainda outros campos mais distantes. Por exemplo, os termos paradigma e incomensurabilidade são ubíquos na academia contemporânea; seus múltiplos usos são todos inspirados por A estrutura.


      




      

        3 A maior parte desses textos foi coligida e publicada postumamente em The Road since Structure: Philosophical Essays, 1970-1993, with an Autobiographical Interview, org. James Conant e John Haugeland. [Há tradução disponível dessa obra em português, O caminho desde A estrutura: ensaios filosóficos, 1970-1993, com uma entrevista autobiográfica. (N. T.)]


      




      

        4 Apresentar ao leitor a informação e o contexto necessários sem impor-lhe minhas próprias interpretação e avaliação da obra de Kuhn foi um ato de equilíbrio delicado. Embora em filosofia explicação e interpretação inevitavelmente sigam juntas e inspirem uma à outra, há maneiras de privilegiar uma em detrimento da outra. Na dúvida, sempre optei pela contenção editorial e interpretativa. Por exemplo, decidi oferecer somente umas poucas notas de rodapé no intuito de esclarecer os textos primários e, assim, jamais tratei essas notas como um espaço para debater as concepções de Kuhn. (Para mais informação acerca das decisões editoriais, ver a minha Nota da organizadora.)


      




      

        5 Ver especialmente “Mundos possíveis na história da ciência”, “O caminho desde A estrutura” e “O problema com a filosofia histórica da ciência”, reimpressos como capítulos 3-5 de O caminho desde A estrutura, op. cit.


      




      

        6 Thomas S. Kuhn Papers, MC 240, caixa 23, Institute Archives and Special Collections, Massachusetts Institute of Technology, Cambridge, Massachusetts (doravante IASC MIT). Entretanto, as Shearman Lectures, aqui publicadas, oferecem uma versão mais desenvolvida do mesmo conjunto de ideias.


      




      

        7 Esses materiais estão guardados no Thomas S. Kuhn Papers, MC 240, caixa 23, IASC MIT.


      




      

        8 Thomas S. Kuhn Papers, MC 240, caixa 22, IASC MIT.


      




      

        9 Recebi da University of Chicago Press, com a permissão das executoras literárias de Kuhn, as notas deste para The Plurality of Worlds, junto com a última versão do manuscrito do livro.


      




      

        10 Algumas das notas de Kuhn sublinham os problemas que ele precisava resolver antes de considerar completo o capítulo; outras sugerem ideias que precisavam ser desenvolvidas e incorporadas. Algumas notas, porém, parecem apenas tangenciar o capítulo junto com o qual foram arquivadas.


      




      

        11 Infelizmente, Jehane faleceu em 2021. A filha de Kuhn, Sarah Kuhn, continua como sua executora literária. No título da transcrição lê-se “Interviews with Tom Kuhn, June 1996”. As entrevistas foram conduzidas por James Conant e John Haugeland, transcritas por Joan Wellman e revisadas por John Haugeland.


      




      

        12 “Em nenhuma circunstância elas deverão ir para o arquivo”, disse ele. “Interviews with Tom Kuhn”, op. cit., p.142.


      




      

        13 Brandeis University, 30 maio 1984; University of Minnesota, 21 out. 1985; Tóquio, 2 maio 1986.


      




      

        14 Não fui capaz de descobrir por que Kuhn pensava que a conferência seria publicada na Synthèse nem por que ela não foi ali publicada.


      




      

        15 Thomas S. Kuhn, “Rekishi Shosan toshite no Kagaku Chishiki” [O conhecimento científico como produto histórico], trad. Chikara Sasaki e Toshio Hakata, Shisō [Pensamento], v.8, n.746, p.1-18, ago. 1986. Agradeço a Shinko Kagaya por sua inestimável ajuda em obter uma cópia da publicação japonesa. O texto publicado aqui é o da versão original em inglês, guardada no Thomas S. Kuhn Papers, MC 240, caixas 23-24, IASC MIT.


      




      

        16 As ideias centrais das Notre Dame Lectures foram retrabalhadas em “O que são revoluções científicas?” e “Comensurabilidade, comparabilidade e comunicabilidade” (ambos reimpressos em O caminho desde A estrutura, como cap.1 e 2, respectivamente, op. cit.), assim como nas Thalheimer Lectures e nas Shearman Lectures.


      




      

        17 “Scientific Development and Lexical Change”, Thalheimer Lectures, Johns Hopkins University, 12-19 nov. 1984. (Thomas S. Kuhn Papers, MC 240, caixa 23, IASC MIT.) As Thalheimer Lectures foram publicadas em tradução espanhola: Desarrollo cientifico y cambio de léxico: Conferencias Thalheimer. A primeira das quatro conferências é discutida por Pablo Melogno no artigo “The Discovery-Justification Distinction and the New Historiography of Science: On Thomas Kuhn’s Thalheimer Lectures”, Hopos: The Journal of the International Society for the History of Philosophy of Science, v.9, n.1, p.152-78, primavera 2019.


      




      

        18 As Shearman Lectures suscitaram um interesse tal que na University College de Londres não havia mais nenhuma sala de conferências que fosse grande o suficiente para acomodar a todos. Kuhn distribuiu cópias das conferências a alguns membros da audiência que esperavam nos corredores e essas cópias circularam posteriormente sem a sua permissão. “Interviews with Tom Kuhn”, op. cit., p.111.


      




      

        19 Hacking, “Working in a New World: The Taxonomic Solution”, em Horwich (org.), World Changes: Thomas Kuhn and the Nature of Science, p.275-310; Buchwald; Smith, “Thomas S. Kuhn, 1922-1996”, Philosophy of Science, v.64, n.2, p.361-76, 1997.


      




      

        20 Kuhn, “Afterwords”, em Horwich (org.), World Changes, op. cit., p.311-41; reimpresso como cap.11, em O caminho desde A estrutura, op. cit.


      




      

        21 Ao escrever cada uma dessas séries de lectures (Notre Dame, Thalheimer e Shearman), Kuhn esperava criar uma versão do livro, mas sentia que nunca fora exitoso nessa tarefa. Ele pensava que as Shearman Lectures chegaram “muito perto”, mas ainda assim não as desejava publicadas (“Interviews with Tom Kuhn”, op. cit., p.50). Parece que ele estava particularmente insatisfeito com uma versão do idealismo kantiano que endossara nas Shearman Lectures (p.61, 81).


      




      

        22 Também é com esse título que James A. Marcum se refere ao livro inacabado de Kuhn em sua obra Thomas Kuhn’s Revolution, p.25, 126.


      




      

        23 Lewis, On the Plurality of Worlds.


      




      

        24 A preocupação com a similaridade entre esse título e o da obra de Lewis aparece na p.92 das “Interviews with Tom Kuhn”, op. cit.


      




      

        25 Embora algumas das ideias centrais do livro remontem ao texto “Second Thoughts on Paradigms” – publicado inicialmente em Suppe (org.), The Structure of Scientific Theories, p.459-82; reimpresso como cap.12 em A tensão essencial: estudos selecionados sobre tradição e mudança científica –, o trabalho de Kuhn no manuscrito só começou efetivamente após ele ter completado as Shearman Lectures.


      




      

        26 Estudos de caso presentistas em geral são simplificados e completamente descontextualizados. Eles são usados para defender uma posição particular, normalmente uma posição metodológica, que seja relevante para o público atual. O presentismo trata a história da ciência como uma série de conquistas sucessivas que conduzem diretamente à ciência contemporânea. Vistos pelas lentes distorcidas de nossas crenças correntes, os cientistas do passado só parecem racionais e argutos se puderem ser descritos como precursores do trabalho contemporâneo; caso contrário, suas crenças e práticas são postas de lado como sendo equivocadas, irracionais ou mesmo obstinadamente avessas ao progresso. Kuhn corretamente pensava que não é dessa forma que deveria ser conduzida a pesquisa histórica responsável. Controversamente, na época da publicação de A estrutura, ele também acreditava que a filosofia da ciência não poderia decolar sem uma cuidadosa restauração histórica da ciência passada.


      




      

        27 Kuhn estava satisfeito com a formulação que ofereceu aí. Ele disse que a ideia principal do Epílogo “praticamente surge pronta na última parte das Shearman Lectures” (“Interviews with Tom Kuhn”, op. cit., p.65).


      




      

        28 Ele se referia por vezes caprichosamente a seu último livro como “o neto de A estrutura”, dizendo que “o filho de A estrutura” jamais foi escrito (“Interviews with Tom Kuhn”, op. cit., p.48-9).


      




      

        29 Após diversas tentativas de esclarecer o que queria dizer com paradigma, Kuhn abandonou esse termo e tentou substituí-lo por exemplar, matriz disciplinar e estrutura lexical. Não utilizarei o conceito de paradigma ao discutir sua obra pós-A estrutura, embora acredite que, com alguns esclarecimentos, ele permaneça como um conceito indispensável para a filosofia de Kuhn, que não pode ser totalmente substituído por nenhuma das expressões que ele utilizou subsequentemente. Defendi essa ideia em Kuhn’s Legacy: Epistemology, Metaphilosophy, and Pragmatism, p.19-20.


      




      

        30 Para uma discussão das primeiras reações à obra de Kuhn, ver Bird, Thomas Kuhn; Sharrock; Read, Kuhn, Philosopher of Scientific Revolutions; Wray, Kuhn’s Evolutionary Social Epistemology; Mladenović, Kuhn’s Legacy, op. cit.


      




      

        31 Ver, por exemplo, Lakatos, “Falsification and the Methodology of Scientific Research Programmes”, em Lakatos; Musgrave (orgs.), Criticism and the Growth of Knowledge, p.91-196; Scheffler, Science and Subjectivity; Newton-Smith, The Rationality of Science. [Há tradução em língua portuguesa do texto de Lakatos, “O falseamento e a metodologia dos programas de pesquisa científica”, em Lakatos; Musgrave (orgs.), A crítica e o desenvolvimento do conhecimento, p.109-243. (N. T.)]


      




      

        32 Kuhn, Structure, op. cit., p.111, 121.


      




      

        33 Esta periodização é apenas um recurso heurístico para compreender os problemas que Kuhn estava tentando resolver no caminho entre A estrutura e o projeto de A pluralidade; ela traça, portanto, uma linha borrada e deixa superposições significativas.


      




      

        34 Ver especialmente o posfácio de 1969 à segunda edição de A estrutura e “Logic of Discovery or Psychology of Research?” e “Reflections on My Critics”, ambos em Lakatos; Musgrave (orgs.), Criticism and the Growth of Knowledge, op. cit., p.1-23 e p.231-78. [“Lógica da descoberta ou psicologia da pesquisa?”; “Reflexões sobre os meus críticos”, em Lakatos; Musgrave (orgs.), A crítica e o desenvolvimento do conhecimento, op. cit., p.5-34 e p.285-343. (N. T.)] Toda a coletânea de estudos publicados em A tensão essencial é importante para entender esse período do pensamento de Kuhn, mas o cap.13, “Objetividade, juízo de valor e escolha de teoria” talvez seja o mais relevante.


      




      

        35 Kuhn reputava a acurácia, a consistência, a simplicidade, a fecundidade e o escopo como valores fundamentais, aceitos e utilizados por todos os cientistas de todas as épocas, porém interpretados e hierarquizados de diferentes modos.


      




      

        36 Kuhn, Structure, op. cit., p.1.


      




      

        37 Uma abordagem historicista de problemas e conceitos filosóficos os situa no interior de um contexto histórico global. O historicismo é, portanto, holístico, sempre contextual e interessado em rastrear a emergência, o desenvolvimento e o desaparecimento dos fenômenos que estuda. Ele amiúde assume forma narrativa e tolera a polissemia. Os críticos insistiram em que ele também é uma versão do relativismo em suas formas epistêmica, semântica e mesmo ontológica. Para uma explicação detalhada do historicismo na filosofia da ciência, ver o verbete de Thomas Nickles, “Historicist Theories of Scientific Rationality”, em Zalta (org.), The Stanford Encyclopedia of Philosophy. Como assinala Nickles, Kuhn é o principal defensor de uma teoria historicista da racionalidade científica. Obviamente, aquilo que Karl Popper denomina historicismo não pertence a essa categoria. Por historicismo, Popper designa a concepção de que o desenvolvimento histórico é inevitável e direcionado a um fim; os agentes históricos podem escolher aderir ao lado que há de vencer no final das contas ou se opor a ele, mas não podem mudar o desenvolvimento histórico que é predeterminado e teleológico. Popper era um opositor veemente do historicismo entendido nesses termos. Ver o seu livro The Poverty of Historicism.


      




      

        38 A expressão etnografia retrospectiva ficou conhecida após ter sido introduzida pelo historiador Keith V. Thomas em seu artigo “History and Anthropology”, Past and Present, v.24, p.3-24, abr. 1963. Para a comparação que Kuhn faz entre a pesquisa histórica e a etnográfica, confira a terceira das Shearman Lectures.


      




      

        39 Kuhn influenciou diversos sociólogos pós-mertonianos da ciência: Barry Barnes, David Bloor, Harry Collins, Bruno Latour, Trevor Pinch, Steve Shapin e Steve Woolgar, entre outros.


      




      

        40 Ver especialmente seu texto “The Trouble with the Historical Philosophy of Science”, reimpresso como cap.5 em Road since Structure, op. cit., p.105-20. Ver também “A Discussion with Thomas S. Kuhn” no mesmo volume, p.253-323. [“O problema com a filosofia histórica da ciência”; “Um debate com Thomas S. Kuhn”, em O caminho desde A estrutura, op. cit., p.133-51; e p.311-87. (N. T.)]


      




      

        41 Kuhn sempre reconheceu a importância da historiografia presentista na formação dos cientistas: a história hermenêutica da ciência, por requerer erudição meticulosa e reconstrução minuciosa de conceitos, crenças e pressupostos passados, desviaria os cientistas contemporâneos do enorme volume de trabalho que precisam realizar para se tornarem especialistas em seus campos de atuação. O que há de novo nos últimos escritos é que Kuhn veio a reputar as narrativas presentistas como indispensáveis para todos e não só para os cientistas.


      




      

        42 Ver “Afterwords” (esp. p.229 e p.250) e “The Road since Structure” (esp. p.97-9), ambos reimpressos em The Road since Structure, op. cit. [“Pós-escritos”; “O caminho desde A estrutura”, em O caminho desde A estrutura, op. cit. (N. T.)]


      




      

        43 A tensão percebida entre historicismo e naturalismo é de longa duração e se complica pelo fato de naturalismo ser utilizado de muitas formas. Se pensamos em sobrenatural como uma classe de contraste, o naturalismo caracteriza praticamente toda a filosofia contemporânea, mas a maioria dos filósofos que se identifica como naturalista consideraria o seu trabalho como oposto à chamada filosofia de gabinete e metodologicamente contínuo com o trabalho feito nas ciências naturais. O naturalismo foi associado com o reducionismo ontológico e explicativo, com o cientismo e com o positivismo. Assim, ele é por vezes identificado com uma atitude francamente antifilosófica que procura substituir questões filosóficas difíceis por questões mais diretamente científicas, cujas respostas devem ter a pesquisa empírica por base. Porém, o naturalismo de Kuhn pertence à versão mais integradora e antirreducionista dessa corrente cuja linhagem remonta a John Dewey.


      




      

        44 Kuhn, A pluralidade, neste volume, p.184; itálicos meus.


      




      

        45 O Wittgenstein tardio foi a influência mais decisiva na maneira como Kuhn formulou suas questões, porém a substância da resposta que lhes deu em A pluralidade deve menos a Wittgenstein do que aos resultados de pesquisas nas áreas da psicologia do desenvolvimento e da psicologia cognitiva.


      




      

        46 Ele foi especialmente influenciado pela pesquisa sobre a aquisição de conceitos de Eleanor Rosch, embora não concordasse com a teoria prototípica dos conceitos defendida por ela. Ver, por exemplo, os estudos de Rosch: “Natural Categories”, Cognitive Psychology, v.4, n.3, p.328-50, 1973; “Wittgenstein and Categorization Research in Cognitive Psychology”, em Chapman; Dixon (orgs.), Meaning and the Growth of Understanding: Wittgenstein’s Significance for Developmental Psychology, p.151-66. Ver também a excelente discussão de Hanne Andersen; Peter Barker e Xiang Chen em “Kuhn’s Mature Philosophy of Science and Cognitive Psychology”, Philosophical Psychology, v.9, n.3, p.347-63, 1996; para um tratamento mais aprofundado, ver o livro dos mesmos autores The Cognitive Structure of Scientific Revolutions.


      




      

        47 Kuhn, A pluralidade, neste volume, p.259.


      




      

        48 Um historiador das ideias – um historiador da ciência, por exemplo – chegaria à mesma conclusão mediante uma reconstrução hermenêutica cuidadosa de léxicos científicos hoje obsoletos.


      




      

        49 Kuhn defende essa ideia em suas notas para o Cap.9 de A pluralidade.


      




      

        50 Kuhn pensa que os termos para espécies naturais se comportam de modo um pouco diferente quando classificam objetos (por exemplo: pato, gansos) e quando classificam materiais (por exemplo: madeira, ouro) em espécies. Ver A pluralidade, Cap.5, seção V. É provável que ele houvesse qualificado essa observação: enquanto o inglês está entre as línguas que marcam a diferença entre objetos e materiais deste modo, não é necessário para a concepção de Kuhn (e nem é verdadeiro) que todas as línguas humanas marquem essa diferença da mesma forma.


      




      

        51 Kuhn utilizou o ornitorrinco como um exemplo em “Possible Worlds in History of Science”, em Allén (org.), Possible Worlds in Humanities, Arts, and Sciences; reimpresso como cap.3 em Road since Structure. “O que deveria alguém dizer ao deparar-se com uma criatura que põe ovos e amamenta os seus filhotes? É um mamífero ou não? Essas são as circunstâncias em que, como declarou Austin, ‘não sabemos o que dizer. As palavras literalmente nos faltam’. Tais circunstâncias, caso perdurem por muito tempo, invocam um léxico localmente diferente, que autoriza uma resposta, mas a uma pergunta ligeiramente modificada: ‘Sim, a criatura é um mamífero’ (mas ser um mamífero não é mais o que era antes). O novo léxico abre novas possibilidades, que não poderiam ter sido estipuladas pelo uso do antigo” (Road since Structure, op. cit., p.72). [O caminho desde A estrutura, op. cit., p.94; a tradução citada foi levemente modificada. (N. T.)]


      




      

        52 Notas de Kuhn para o Cap.6 de A pluralidade.


      




      

        53 Este seria um dos tópicos centrais do Cap.8 de A pluralidade.


      




      

        54 Notas de Kuhn para o Cap.6 de A pluralidade.


      




      

        55 Notas de Kuhn para o Cap.7 de A pluralidade.


      




      

        56 Notas de Kuhn para o Cap.6 de A pluralidade.


      




      

        57 No Cap.1 de A pluralidade, enquanto oferecia um panorama do livro como um todo, Kuhn anunciava que essas duas questões seriam abordadas no capítulo final. Ver A pluralidade, Cap.1, neste volume, p.185.


      




      

        58 Esses dois enunciados estão em Kuhn, Structure, op. cit., p.121.


      




      

        59 Um nominalista que acredite que os indivíduos existam independentemente de nossas mentes e de nossa linguagem claramente não é um construtivista (ou idealista) com relação a indivíduos.


      




      

        60 “The Road since Structure”, cap.4, em Road since Structure, op. cit., p.101.


      




      

        61 Todas as nossas práticas – das culturalmente universais, tais como o cozimento, o acasalamento ou a criação dos filhos, às cultural e historicamente específicas, tais como votar, tomar parte em rituais religiosos ou a engenharia – são práticas que se baseiam no reconhecimento de algumas espécies, sejam elas naturais ou artificiais, concretas ou abstratas.


      




      

        62 Portanto, a explicação de Kuhn contempla fortes continuidades entre espécies biológicas e não vincula a categorização – nem mesmo a categorização linguística – necessariamente à racionalidade.


      




      

        63 Notas de Kuhn para o Cap.9 da A pluralidade.


      




      

        64 Notas de Kuhn para o Cap.9 da A pluralidade.


      




      

        65 Shearman Lectures, neste volume, p.136.


      




      

        66 Ibidem.


      




      

        67 Ver a terceira das Shearman Lectures, neste volume, p.148-9.


      




      

        68 Para a visão pragmatista clássica da assertividade justificada, ver Dewey, Logic: The Theory of Inquiry; e seu estudo “Propositions, Warranted Assertability, and Truth”, Journal of Philosophy, v.38, n.7, p.169-86, 1941. Kuhn oferece uma breve crítica dessa concepção na terceira das Shearman Lectures e no Cap.1 de A pluralidade. É provável que um tratamento mais detalhado se seguisse no Cap.9, que prometia apresentar a teoria kuhniana da verdade.


      




      

        69 É provável que Kuhn tivesse em mente a concepção de verdade de Hilary Putnam tal como defendida em Reason, Truth, and History, e não a concepção frequentemente malcompreendida de Charles Sanders Peirce. Ao dizer que a verdade é o fim da investigação, Peirce não tencionava definir verdade como “o que quer que nos entregue o fim da investigação”. Na verdade, a intenção de Peirce não era de modo algum definir verdade ou definir os predicados verdadeiro e falso, ainda que algumas de suas formulações possam sugeri-lo. Seu principal interesse era iluminar o papel que o conceito de verdade exerce na prática, especialmente na investigação científica. Em sua concepção, uma investigação científica coletiva, conduzida por investigadores que partem de diferentes observações e pressuposições, há de convergir àquilo que é verdadeiro acerca do domínio sob investigação. Ver, por exemplo, Charles S. Peirce, “How to Make our Ideas Clear”, Popular Science Monthly, v.12, p.286-302, jan. 1878; reimpresso em Writings of Charles S. Peirce: A Chronological Edition, v.3: 1872-1878, p.257-76; “Truth and Falsity and Error” (1901), em Collected Papers of Charles Sanders Peirce, v.5-6, p.394-8.




        	*1	Efabilidade é a capacidade de expressar devidamente o que se quer dizer. Em linguística, o chamado princípio de efabilidade afirma que qualquer pensamento pode ser expresso por alguma sentença em alguma língua natural. Isso significa que tudo o que pode ser expresso numa língua pode igualmente ser expresso numa outra. (N. T.)
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